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APRESENTA~AO

o Perfil da Cidade de Cachoeiro do Itapemirim constitui-se na primeira

etapa das constantes no Programa de Apoio às Capitais e Cidades de Por

te-Médio que consubstancia as Diretrizes para o Programa de Investimentos

Urbanos - período 1979 (2? semestre)/1980. Este Programa é um dos instru

mentos de implantação da Pol ítica Urbana Nacional e contribue para a coo

cretização de alguns de seus objetivos, tais como os de propiciar a cria

ção de novos pontos de desenvolvimento no território nacional; estimular

a desconcentração de atividades econômicas e de população; criar novas

oportunidades de emprego e, contribuir para a redução das disparidades

inter-regionais e inter-pessoais de renda.

Estes objetivos compatibilizam-se com as Diretrizes para a Ação Integrada

- 79-83 do Governo do Estado do Espírito Santo que tem como uma de suas

estratégias a Ação Regional, definida a partir dos seguintes antecedentes:

concentração na Grande Vitória (setores públ ico e privado); potencialid~

des não identificadas; pulverização/confl itos (ação federal, estadual e

municipal). Cabe ainda salientar que as Diretrizes da Ação Economica es

tão voltadas para:

- promover a interiorização do desenvolvimento;

estimular a vocação econômica da diferentes regiões do Estado;

- promover a melhoria da qual idade de vida, o que denota uma articulação

de políticas que compatibilizadas entre si lograrão os objetivos o que
-se propoem.

.
aA Ação Regional tem por objetivo não só dar maior racionalidade

governamental, na medida em que ela procura, por exemplo, a curto

um processo de regionalização programática.

açao

prazo,
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Ela poderá ser capaz nao só de promover esta descentralização e portanto,

de ampliar as bases do governo no que tange à agil ização da máquina buro

crática. A sua finalidade é, também, de tentar levar o governo mais para

perto das comunidades interioranas, tornando-o mais acessível a popul~

ção. Esta proximidade propiciará, necessariamente, nao so um envolvimen

to mas também um comprometimento maior entre o governo e as populações

que vivem no interior.

A sua efetivação será dada, de acordo com a proposta de regionalização es

tadual, que demarca regiões programas e, dentre as quais a Região V que

tem Cachoeiro do Itapemirim como sede.

Na med ida em que o Programa de Apoio as Capitais e Cidades de Porte Médio

objetiva fortalecer as cidades de porte médio, e coaduna-se com as Dire

trizes para a Ação Integrada - 79-83, passa a ter fundamental importância

para que os objetivos harmonicamente compatibilizados possam ser atingl

dos no Estado do Espírito Santo.
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o Perfil da Cidade de Cachoeiro do Itapemirim é um documento que contém

um conjunto de informações que permitirão uma aval iação da situação e das

perspectivas para a cidade, além de levar em consideração os objetivos da

administração e de suas intenções gerais de ação para o Município.

Com ele procura-se obter uma visão global izante dos problemas da cidade,

que permitirão definir uma proposta para a sua estrutura urbana.

Para tanto, considerou-se de forma mais acurada os objetivos de natureza

intra-urbana do Programa de Apoio às Capitais e Cidades de Porte Médio.,

quais sejam: coordenação das ações setoriais em desenvolvimento e/ou pr~

gramadas para a cidade; proporcionar ã população de baixa renda coneições

de acesso aos equipamentos e serviços de uso coletivo; orientação adequ~

da da expansão urbana, bem COmo a criação de condições a nivel da adminis

tração municipal de gerenciamento corrente e eficaz dos recursos disponJ..

veis, proporcionando subsídios técnicos e financeiros necessários a im

plantação de um processo contínuo de planejamento.

Apesar de contituir-se no elemento básico para a definição do Programa

de Investimentos Urbanos que será a etapa subsequente, o perfil deve ser

encarado também comO um marco referencial do desencadeamento de um proce~

so de p1anej amento ma i s efet i vo a n i ve 1 do Mun i cípi o. Tem-se presente que

o referido programa requer para sua concretização, segundo os proposltos

a que procura colimar, um rol de medidas no plano institucional que este

jam voltadas para a constituição de um aparato dotado de condições bási

cas, para proceder não só o gerenciamento do Programa de Investimentos Ur

banos, como também implementar as recomendações preconizadas neste perfil.

As 1 imitações temporais e de recursos humanos levou a Coordenação Esta

dual do Programa a estabelecer uma metodologia para a elaboração do tra

balho que levou em conta estas I imitações. Esta metodologia, foi desen

volvida procurando integrar os diversos niveis de governo principalmente

o municipal e o estadual. Para tanto foi constituída uma equipe inter

discipl inar, com participação de técnicos da Prefeitura Municipal, da Se

cretaria de Estado do Planejamento e da Fundação Jones dos Santos Neves,



entidade vinculada a esta Secretaria. No decorrer dos levantamentos fo

ram ouvidos diversos órgãos das administrações municipal, estadual e fe

deral que atuam ou potencialmente possam atuar sobre o espaço urbano da

cidade.

o trabalho foi constituído de três fases distintas:

uma primeira,na qual desenvolveu-se inúmeros contactos e reuniões, tan

to na capital do Estado como na cidade, visando estabelecer os obj~

tos do perfi 1 e mesmo do Programa de Apoio às Capitais e Cidades de Por

te Médio.

uma segunda fase, que constituiu a realização de um levantamento dos

estudos e planos existentes para a cidade, Município e Região e um re

conhecimento expedido da área urbana .

. e a terceira fase, na qual analisou-se as diversas informações obtidas

nas fases anteriores.

Convém deixar claro que o prazo exíguo para a elaboração deste documento,

associado às dificuldades encontradas para obtenção de dados primários ou

mesmo já elaborados confiáveis, contribuiu marcadamente para determinar

o nivel de abordagem do trabalho.

As últimas informações disponiveis sobre o espaço\urbano, são aquelas con

tidas no Plano Local de Desenvolvimento Integrado (~DLI), elaborado no

ano de 1975. As informações ali encontradas, além de estarem, muitas de

las ultrapassadas pelo tempo, não apresentam grau de confiança necessa

rio, notadamente aquelas referentes a uso do solo e a rede de infra-estru

tura urbana básica.

Quanto a base cartográfica, pode-se dizer que a cidade está bem servida

com uma restituição aerofotogramétrica, de 1974, na escala 1:2.000,1 embo

ra a mesma abranja somente a área ocupada naquele ano. Já quanto 'aos da

dos referentes ã dinâmica populacional, os mais recentes e com nivel de

confiança satisfatório, são aqueles obtidos no Censo Escolar Estadual de
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1977, realizado pelas Secretarias de Estado do Planejamento e da Educação.

Os aspectos administrativos e financeiros do Município, foram estudados a

partir das informações levantadas juntoasSecretariasMunicipal de Plane

jamento, Administração e Fazenda. Os dados referentes à realidade fí

sico-territorial foram fornecidas pelas Secretarias Municipal de Planej~

mento e de Obras e pelos 6rg~os e empresas concession~rias dos serviços

públicos, além do reconhecimento direto dos problemas urbanos, obtido pe~

correndo os inúmeros bairros da cidade.

A análise das diversas informações foram real izadas por técnicos da Pre

feitura, sob supervisão do Departamento de Articulaç~o com os Municípios

e da Fundaç~o Jones dos Santos Neves, entidades da Secretaria de Estado

do Planejamento. Desta forma a Coordenaç~o estadual do Programa pode fa

zer um acompanhamento contínuo da elaboração do Perfil da Cidade.

Assim sendo, segue os demais itens do perfil da cidade itemizado segundo

sugestão do Anexo I do documento do Programa de Apoio àS Capitais e Cida

des de Porto Médio~ procurando retratar as nuances específicas da Cidade

bem como o aporte requerido para a concretização da postura preconizada

de se deslanchar um processo de planejamento à nivel municipal.
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Já a area de expansao urbana, também definida em lei municipal (Ver Ma

pa 5) pode ser descrita em duas faixas distintas:

- uma situada a esquerda do rio Itapemirim, com a grande parte de seus

pontos situados em altitudes superiores a 100m. Esta área, constituí

das por inúmeros morros, muitos deles com encostas com declividade im

próprias para a ocupação, apresenta atualmente, fraca tendência de ex

pansão urbana (Ve r M2pa 13).

- uma outra, representada por extensa area, razoavelmente plana, drenada

pelo córrego dos Monos e por seu principal afluente o córrego de Santa

Teresa ou Monte Cristo. Está área cortada pela rodovia BR-482 (ES-10)

e ES-289 pavimentadas, apresenta inúmeras áreas planas com altitude va

riando entre 65 e 100m. Nela, verifica-se a principal tendência de ex

pansao urbana da cidade, estando aí localizado a maioria dos conjuntos

habitacionais existentes ou programados (Ver Mapa 11)

Já o hidrologia do Município, como dito anteriormente, está 1igada à ba

cia dos rios Itapemi rim e Castelo que correm nas suas áreas baixas, en

quanto seus afluentes drenam encostas íngremes das zonas serranas.

A area urbana da cidade é cortada em dois segmentos pelo rio Itapemirim.

Dentro do perímetro urbano, o rio desloca suas aguas com mais velocidade,

devido aos inúmeros desniveis que o seu leito apresenta, formando um en

cachoeirado, advindo daí o nome da cid~de. A caixa do rio, neste trecho,

possui largura razoável, com cerca de 150m em média e a vazao e signific~

tiva mesmo nos meses de seca.

A caixa do rio sofreu, recentemente, uma redução, num trecho de cerca de

2.000m, na sua margem direita, do Centroàdallha da Luz, em consequência

da construção de um dique e do aterro da área conquista ao leito do rio.

Em decorrência da diminuição do seu leito, a velocidade de vasão do rio,

aumentou, originando problemas de erosão na sua margem esquerda, trazendo

graves problemas para as edificações do bairro Aquidabã. Convém destacar

que, as margens do rio Itapemi rim são ocupadas ent toda a sua extensão dentro
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o territorio do Município, local izado no sul do Estado do Espírito Santo,

estende-se quase que na sua total idade, sobre a bacia do rio Itapemirim e

seus afluentes. Os mapas de n~ 1 e 2 auxil iam a leitura deste ítem.

O relevo municipal tem muita ampl itude, registrando cotas que variam des

de cerca de 20 metros, nas proximidades da sede municipal, a mais de

1.800m na região norte do Município.

Ao longo do vale do rio Itapemirim, existe uma larga faixa na qual a altl

tude não ultrapassa a casa dos 200m. Nesta faixa - na qual está localiza

da a sede municipal - vamos encontrar um relevo de colinas aplainadas,

com topos arrendondados e vertentes convexas, formando no conjunto o rele

vo conhec ido por Max' de Morros.

A area urbana, definida em lei municipal (Ver Mapa 5 ), pode quanto as

suas características topográficas serem enquadradas em três zonas diferen

ci adas:

uma estreita faixa plana às margens do rio Itapemirim, com altitudes va

riando entre 20 e 30m. Esta faixa não chega a atingir mais do que 100m

na sua maior largura, que se verifica no bairro do Guandú. ~ nesta fai

xa plana, situada na margem direita do rio, que está local izada a area

de maior densidade de ocupação da cidade e o seu centro de comércios e

serviços.

- uma segunda faixa é del imitada pelas áreas com altitudes superiores a

30m e inferiores a 100m. Nestas áreas, situadas nas duas margens do

rio Itapemirim, predominam encostas com decl ividades acentuadas e nelas

estao local izados mais da metade das edificações da cidade.

- na terceira faixa, nas areas com cotas acima de 100m, destingue-se; uma,

localizada nas proximidades da aglomeração urbana principal, onde a

ocupação quase chega a atingir a cota de 150m. Nesta área, da qual o

principal exemplo é o bairro do Zumbi, as encostas apresentam declivid~

de excessivamente acentuada que as tornam inviáveis para a ocupação ur

bana.
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da área urbana, inexistindo vias marginais, sendo que a maioria das edifi

cações possuem suas fundações sobre o leito do mesmo, a nao ser ao longo

da Av. Beira-Rio, recentemente aberta em decorrência do citado aterro.

Dentro da área urbana destacam-se como coletores de águas pluviais e mes

mo de afluentes servidos, os seguintes corregos:

- Margem direita: Amarelo - o mais extenso - Zumbi e Basiléia

- Margem esquerda: Monte Líbano e Cobiça formadores do Coronel Borges.

Estes corregos - a maioria com leito em desniveis são ocupados em suas

margens, acontecendo que en alguns casos, existem edificações particul~

res sobre os mesmos, diminuindo suas caixas, dificultando o escoamento

natural das águas.

Convém destacar que sendo a bacia do rio ltapemirim bastante extensa, e

estar a mesma bastante desprovida de cobertura vegetal, associada ao fa

to de que o leito do rio encontra-se bastante assorada, tem-se agravado o

problema de cheias, com consequências negativas para inúmeros bairros da

cidade e mesmo para sua área comercial central.

Quanto à hidrografia das áreas de expansão urbana, é significativo o nu

mero de córregos que drenam a região ao longo da BR-482 (ES-10) e ES-289

(Ver Mapa 3). Aí se destacam o corrego dos Monos e seus a fI uentes: Mon

te Cristo ou Santa Teresa, Andorinha, Lombo Seco e Toniquinho. Estes cor

regos, ao contrário dos localizados na área urbana, não estão ainda com

suas margens ocupadas, mas possuem o agravante de serem localizados em

áreas planas e, portanto, com pequena velocidade de escoamento.

Quanto aos aspectos geológicos, pode-se dizer que no território municipal,

afloram terrenos de idade pré-cambrianas, compostas de rochas gnaisse,

quartzitos, calcáreos etc. Somente em minúsculas porções do espaço mu

nicipal, verifica-se afloramento de formação terciária e quartenária.
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As áreas urbana e de expansao urbana da cidade local izam-se sobre terre

nos de formação pré-cambrianas, a não ser em pequenos trechos ao longo do

rio e carregas, onde aparecem formações quartenárias.

Segundo a Carta de Levantamento de Reconhecimento dos Solos do Estado do

Espírito Santo, os solos do Município são, em sua maior parte, classifica

dos como Terra Roxa Estruturada~ Latosolo Vermelho Amarelo e Brunizem.

Outros tipos de solo aparecem em pequenas áreas do Município.

Nas areas urbana e de expansao urbana da cidade predomLna a Terra Roxa Es

truturada~ em relevo forte ondulado e montanhoso no sudeste e oeste, e

em relevo ondulado no norte, nordeste e noroeste. Com menor presença e

entremeado do tipo de solo acima citado, aparece o Latosolo Vermelho Ama

relo~ no sul e sudeste da malha urbana, em relevo forte e ondulado.

Uma das características deste tipos de solos é terem textura argilosa. A

Terra Roxa Estruturada é mais erodíve1 que o Latosolo Vermelho Amarelo~

por ter uma textura um pouco mais arenosa. Embora não sejam solos dos

mais favoráveis à erosão, se comparados por exemplo com o Brunizem~ a pr~

sença deles nas áreas urbana e de expansão da cidade requer cuidados esp~

ciais devido à decl ividade acentuada das encostas.

Já no que tange a vegetação, pode-se dizer que o Município era coberto,

originalmente, em sua maior parte, pela floresta 1atifoliada tropical, que

ocorre normalmente em areas onde a umidade atmosférica e a precipitação

pluviométrica é pouco acentuada. Exist~ atualmente, escassos testemunhos

desta floresta primitiva. Somente na região norte e montanhosa do Municí

pio, encontram-se áreas com cobertura florestal primitiva.

Na area urbana e suas proximidades, praticamente inexiste alguma cobertu

ra florestal significativa a nao ser, uma pequena concentração arbórea

existente nas proximidades do bairro São Fel ipe e outra na região do Pi

co do Itabira.

Quanto ao c1 ima, o território municipal apresenta nas areas baixas, in

cluíndo a área da sede, cl ima quente e úmido e nas áreas montanhosas, cli
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ma temperado de altitude. Convém destacar que no entorno da area urbana

da cidade registra-se, em termos de região, os Índices reais elevados de

evapotranspiração potencial e de deficiências hídricas anuais. Esta área

registra também os mais baixos índices de precipitação pluviométrica anual

da região. Estas características são favoráveis no ponto de vista da oc~

paçao urbana, que devido as inúmeras encostas com decl ividade acentuada,

teria agravado os problemas de erosão se os índices pluviométricas fos

sem elevados.

Em síntese: a cidade de Cachoeiro é local izada no vale do rio Itapemirim,

que a corta em duas, e distribui-se por ambas suas margens, com seu sis

tema viário maior paralelo ao rio. Sua topografia irregular e difícil,

leva-a a erguer-se nas margens do rio, nas fraldas e altos dos morros, a

em regiões entre-morros, não possuindo, I iterealmente, áreas planas signl

ficativas na atual área ocupada. O rio Itapemirim é responsável, periodl

camente, por fortes enchentes que chegam as vias urbanas importantes e a

outros logradouros, com prejuízos normalmente elevados para o Município

e para seus habitantes.
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-
3. POSIÇAO DA CIDADE NA REDE URBANA ESTADUAL E SUA

- -
INSERCAO EM PROGRAMA DE NATUREZA ECONOMICO-SOCIAL

DE A~ffiITO NACIONAL E REGIONAL
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A cidade de Cachoeiro de [tapemirim é o núcleo urbano mais importante da

região, e de todo o interior do Espírito Santo, sendo a sede regional da

Região V, no âmbito da organização territorial do Estado, para fins de

programação e ação administrativa (Quadro 3A).

Além do próprio Município, a cidade polariza os municípios de Guaçui, Al~

gre, Castelo, Mimoso do Sul, [úna, Iconha, Itapemirim, Presidente Kennedy,

Atíl io Vivacqua, Muqui, Jerônimo Monteiro, Conceição do Castelo, Apiacá,

Bom Jesus do Norte, são José do Calçado, Muniz Freire, Divino de são Lou

renço e Dores do Rio Preto.

A Região de Cachoeiro de Itapemirim (Região V), situa-se na parte sul do

Espírito Santo, indo do Atlântico a leste, até a fronteira com Minas Ge

rais a oeste, do rio Itabapoana na divisa com o Rio de Janeiro até a area

serrana do Estado no divisor de aguas com as bacias do rio Doce, do Jucu

e do Benevente.

Embora, em número, os munlclplos que constituem a região, abranjam mais

de 1/3 do total dos municípios espírito-santenses, a área total, devido

a pequena extensão das unidades territoriais, corresponde a somente 22%

do total do Estado.

Com uma estrutura de cidades do tipo primaz, na qual Cachoeiro de Itapeml

rim tem excelência absoluta, a Região V, já foi, até a década de 40,amaior

produtora de café no Estado, e por isso mesmo, foi uma das primeiras áreas

a apresentar um processo de urbanização intenso no contexto estadual.

Na primeira metade deste século, o Município de Cachoeiro de ltapemirim

chegou a constituir-se no principal pólo de desenvolvimento do Estado.

Destaca-se, que já na primeira década deste século, a cidade de Cachoei

ro de ltapemirim constituia um importante entroncamento ferroviário e pon

to de comercial ização de toda a produção cafeeira da bacia do Itapemirim.

No início da década seguinte, começou a ser implantado o que se poderia

dizer, o primeiro centro industrial do Estado, muito em função dos recur



sos agropecuários, minerais e energéticos disponívies. Nesta época foram

instaladas uma fábrica de cimento, uma de tecidos, uma de óleo vegetais

e uma de papel, por iniciativo do Governo Estadual.

Com a expansao da fronteira agrícola para o norte do Estado, após os anos

40, a região se transformou na mais importante zona de pecuária leiteira

do Estado, abrigando cerca de sete cooperativas do ramo, sendo a de Ca

choeiro de itapemirim a mais importante do Estado, tendo mesmo projeção

nacional.

Atualmente, apesar de ter perdido a primazia econômica-industrial para o

Aglomerado da Grande Vitória, o Município além de centro prestador de ser

viços de âmbito regional, constitui-se no segundo pólo industrial do Es

tado.

As indústrias mais importantes na atual idade são a fábrica de cimento e

as ce extração e beneficiamento de mármore - o Município é o maior prod~

tor brasileiro de mármore -

Cachoeiro em 1970 era possuidor de maior numero de estabelecimentos indus

tr~ais que qualquer outro município capixaba.

Apesar da rede rodoviária asfaltada na década 60 e 70 fortalecerem a p~

larização exercida pelo comércio e serviços de Cachoeiro, a pequena di

nâmica populacional da região não tem contribuído para dar porte mais si~

nificativo a esta função. A população da região que era de 398,4 mil ha

bitantes em 1960, passou a 389,3 mil e 379,6 mil, respectivamente em

1970 e 1977 num quadro marcante de evasão populacional (Ver Quadros 3B;

3C; 3D e 3E).

A cidade de Cachoeiro de Itapemirim, ao contrário da região

elevou sua população de 24.021 habitantes em 1950 para 41.462

polarizada,

habitantes
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em 1960, 60.129 habitantes em 1970 e 66.137 em 1977*

Verifica-se na região um fenômeno de crescimento da primazia da cidade p~

lo, ao mesmo tempo que a população regional cresce a taxas negativas, com

tendência a estabilizar-se. ~ notório em muitos municípios da região o

esvaziamento rural, associado a estagnação da população urbana.

No contexto regional e nacional, a cidade assim se estrutura:

Situada a 449Km do Rio de Janeiro, pela rodovia e a 470 pela ferrovia que

a serve, a cidade de Cachoeiro dista 133Km de Vitória, pela rodovia e 159

pela ferrovia, sendo estas as capitais que lhe ficam mais próximas.

Além da Estrada de Ferro Leopoldina sua mais antiga via de transporte,

que nasce em Vitória, passa por Cachoeiro, Campos e Macaé e chega ao Rio

de Janeiro, a cidade é servida pela BR-482, que parte da BR-10l, a 10Km

distante, e vai até o Estado de Minas Gerais, a oeste. Existem rodovias

estaduais, asfaltadas e não que vão ã BR-262, a 75Km ao norte de Cachoei

ro. Todos os distritos acham-se ligados a sede por estradas, algumas as

faltadas e sua maioria, de chão de terra e municipais, COm uma destas em

processo final de asfaltamento. A cidade possui ainda, um aeroporto com

1.200m de pista de pouso, havendo um aero-clube e serviço de taxi-aéreo.

No que se refere ao planejamento, existe entre outros estudos, para orien

tar o desenvolvimento da cidade e do Município, um Plano de Desenvolvime~

to Local Integrado (PDLI) elaborado sob a orientação do extinto Serviço

Federal de Habitação e Urbanismo (SERFHAU), do Ministério do Interior e

cujo trabalho técnico é de autoria do Escritório Técnico Ary Garcia Roza

Ltda., do Rio de Janeiro.

* Em 1977 não foram computados os residentes em habitações coletivas -Cen
so Esco 1ar.
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Não está a cidade, inserida até o momento em programa algum de caráter

econômico-social, seja de âmbito nacional, regional ou estadual, pelo

menos de que tenha notícia a administração municipal que, obviamento, se

ache ansiosa para que tal fato aconteça.
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Quadro 3A

DIViSA0 TERRITORIAL DO ESTADO DO ESPTRITO SANTO

27

REGIAO

Região I

Região I I

Região I I I

Região IV

Região V

SEDE (NTVEL)

Vitória

1~ Ní ve1

Colatina

2r: Nível

Nova Venécia

3r: Nível

Linhares

3~ Nível

Cachoeiro de
Itapemirim

2~ Nível

lt~ NTvEL A

Vi 1a Vel ha
Guarapari

Baixo Guandu

Montanha
Barra de são
Francisco

São P.ateus
Aracruz

Castelo
Guaçuí
Alegre
Mimoso do Sul

Itr: NTvEL B

Afonso cláudio
Cariacica
Santa Tereza

Pinheiro
Ecoporanga

lúna

5~ NfvEL

Ibiraçú
Fundão
Serra
Santa Leopoldina
Domingos Martins
Viana
Alfredo Chaves
Anchieta
Piúma

Mantenópolis
Pancas
Itaguaçú
Itarana

Mucurici
Boa Esperança
são Gabriel da
Palha

Conceição da
Barra

leonha
Rio N. do Sul
ltapemirim
Preso Kennedy
At. Vi vaequa
Muqui
J. Monteiro
Cone. do Castelo
Apiacá
B. J. do No r te
S. J. do Calçado
Muniz Freire
Divino S.Lourenço
Dores do R. Preto



QUADRO 38

POPULAÇÃO TOTAL E TAXAS GEOMtTRICAS DE CRESCIMENTO NO ESTADO E REGIOES

POPULAÇÃO TOTAL TAXAS DE CRESCIMENTO %
DISCRIMINAÇÃO 1960 1970 1977 NO PERrODO ANUAL

1000 hab.l % 1000 hab.l % 1000 hab. I % 60/70 I 70/77 60/70 I 70/77

ESprRITO SANTO 1.418,4 100,0 1.617,8 100,0 1.704,9 100,0 + 14,1 + 5,4 + 1,32 + 0,75
REGIOES:

I Vi tór ia 373,5 26,3 586,8 36,3 691,6 40,6 + 57,1 + 17,8 + 4,60 + 2,38
II Co 1at i na 203,5 14,3 196,4 12, 1 197,6 11 ,6 - 3,5 + 0,6 - 0,36 + 0,09
III Nova Venéc ia 297,0 21 , O 251,8 15,6 212,9 12,5 - 15,2 - 15,5 - 1,70 - 2,37
IV Li nha res 146,0 10,3 193,5 11 ,9 223,2 13, 1 + 32,6 + 15,4 + 2,86 + 2,06

V Cachoe i ro de Itapemi r i m 398,4 28,1 389,3 24, 1 379,6 22,2 - 2,3 - 2,5 - 0,23 - 0,36

Fontes: Estrutura Demográfica do Esp{rito Santo - 1940/70. FJSN

/Pesquisa sócio-econômica~ 1977. SEPL. - Dados prel iminares



Quadro 3C

POPULAÇÃO RURAL E URBANA NO ESTADO E REGiÕES

1960 1970 1977

URBANA RURAL URBANA RURAL URBANA RURAL

1000 hab·1 % 1000 hab·1 % 1000 hab .1 % 1000 hab·1 % 1000 hab·1 % 1000 hab·1 %

EspfRITO SANTO 403,4 28,4 1.O15, O 71 ,6 734,8 45,4 883,0 54,6 899,9 52,8 805, O 47,2
REGiÕES:

Vi tór j a 197,2 52,8 176,3 47,2 384,6 65,5 202,3 34,5 480,6 69,5 211 ,O 30,5

II Colatina 50,9 25,0 152,6 75,0 80,5 41 ,O 115,8 59, O 94,0 47,6 103,6 52,4

III Nova Venécia 27,5 9,3 269,5 90,7 65,5 26,0 186,3 74,0 76,0 35,7 136,9 64,3

IV Linhares 21 ,O 14,4 125,0 85,6 56,9 29,4 136,6 70,6 79,0 35,4 144,2 64,6

V Cachoeira de Itap. 106,8 26,8 291,6 73,2 147,3 37,8 242,0 62,2 170,3 44,9 209,3 55, 1

Fontes: Estrutura Demográfica do Esp{rito Santo - 1940/70. FJSN

Censo Escolar/Pesquisa sócio-econolnica~ 1977. SEPL. - Dados Prel iminares



Quad ro 3D

DENSIDADES POPULACIONAIS, TOTAL E RURAL NO ESTADO E POR REGIÃO (hab/Km 2
)

DI SCR IMINAÇÃO AREA POPULAÇÃO TOTAL/AREA POPULAÇÃO RURAL/AREA

KM 2
1960 I 1970 I 1977 1960 I 1970 I 1977

EspfRITO SANTO 45.597 31 . 1O 35,48 37,32 22,20 19,37 17,56
REG IOES:

Vi tó ri a 9.555 39,07 61 ,42 72,38 18,45 21, 17 22,09

II Co 1at i na 5.660 35,96 34,69 34,91 26,96 20,47 18,30

I II Nova Venéc ia 9.469 31,36 26,59 22,48 28,45 19,68 14,46

IV Linhares 10.931 13,35 17,70 20,42 11 ,42 12,50 13, 19

V Cachoe i ro de Itapemirim 9.982 39,91 39,00 38,02 29,21 24,24 20,97

Fontes: Estrutura Demográfica do Esp{rito Santo - 1940/70. FJSN

Censo Escolar/Pesquisa sócio-econômica~ 1977. SEPL. - Dados Pre 1imi nares

w
o



Quadro 3E

EspfRITO SANTO - INDICADORES REGIONAIS - 1977

REGIOES
ri 'I '" ,v I V I ES

'NDICADORES

,. %da População Reg'fonaT/Popu'ação- Estad'l:la' 4-0,58 ",58 'Z,SJ 'Z,7t;J 22,5J roo,oo-

2. %da População Urbana· RegIonal/População
Urbana Estadual 53,66 10,45 8,21 8,82 18,86 100,00

3. %da População Urbana RegIonal/População 69,52 47,44 34,46 36,26 44, 0It 52,58
Total RegIonal

4. %da População Ocupada 41,00 12,10 11 ,51 12,35 23,04 100,00 .

5. Dens Idade Demográf Ica '(hab/Km2 ) ·70,17 33,81 21,87 19,34 37,26 36,24

FONTE: Governo do Estado do EspTrlto Santo, SEPL/SEDU 

Censo Escolar e Pesquisa Sócio-Econômica, 1977.
' ....

w
.....
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- -CARACTERIZAÇAO DA POPULAÇAO
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EVOLU~AO DA POPULA~AO URBANA

A população do Município de Cachoeiro de Itapemirim, de acordo com o QU~

dro 4B, permaneceu sem muita alteração durante duas décadas (períodos de

1940/1950 e de 1950/1960), passando por uma elevação no período de 1960

a 1970, quando a taxa de crescimento foi de 2,2%, estacionando no perí~

do de 1970 a 1977, quando a taxa foi de 0,02%.

Por outro lado, a cidade apresentou taxas significativas de crescimento

no período de 1940 a 1970, e com menor relevância no período de 1970 a

1977, quando a taxa de crescimento foi de 1,4%.

A concentração urbana vem evoluindo desde 1940, tanto a nivel de Municí

pio, como a nivel de cidade, que apresentaram em 1977, respectivamente,

o grau de concentração urbana de 70% e 65%.

Com tais indicadores, está evidenciado que a população de Cachoeiro de

Itapemirim no período de 1970 a 1977, permaneceu praticamente inalte

rada.

Particularizando a análise referente ao período de 1960 a 1977, nota-se

que a composição da população em termos de urbana e rural, sofreu uma

alteração acentuada, com o esvaziamento da zona rural e o crescimento da

zona urbana, o que justifica a alta taxa de concentração urbana.



QUADRO 4A

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO DO MUNICTplO DE CACHOEIRa DE ITAPEMIRIM

SETOR 1940 1950 1960 1970 1977

Urbano 20.848 26.746 42.477 64.397 71.327

Rura 1 41. 196 44. 164 39.236 37.252 30.382

Total 62.044 70.910 81.713 101.649 101.809

Distrito- U 18.812 24.021 38.573 60. 129 66. 137
-Sede do
Mun icípi o R 17.787 19.825 9.425 9.009 6.553

TOTAL 36.599 43.846 47.998 69. 138 72.690

Fonte: EspTRITO SANTO. SEPL/FUNDAÇÃO JONES DOS SANTOS NEVES. Estrutura
Demográfica do Espirito Santo - 1940/2000. Vitória, FJSN,1977.

. SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO. Pesquisa
--~S~o-c~i-o~-E=c-o-n-omica- 1977. Vitória, SEPL, 1977.

FIBGE. Censo Demográfico (1940/50/60/70).
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QUADRO 4B

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO DO MUNICfplO E DISTRITO-SEDE DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIRIM

ESPECIFICAÇÃO 1940/50 1950/60 1960/70 1970/77

Taxa de Crescimento do
Mun icíp io 1,3 1,4 2,2 0,02

Taxa de Crescimento do
Distrito-Sede 1,8 0,9 3,7 0,7

Taxa de Crescimento da
Cidade 2,5 4,9 4,5 1,4

Fonte: EspTRITO SANTO. SEPL/FUNDAÇÃO JONES DOS SANTOS NEVES.
Demográfica do Esp{rito Santo - 1940/2000. Vitória,

. SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO.
--~---=

Sócio-Econômica - 1977. Vitória, SEPL, 1977.

FIBGE. Censo Demográfico (1940/50/60/70).

Estrutura
FJSN, 1977.

Pesquisa
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QUADRO 4C

GRAU DE CONCENTRAÇÃO URBANA NA CIDADE E NO MUNICrPIO DE CACHOEIRO

DE ITAPEMIRIM

ESPECIFiCAÇÃO 1940 1950 1960 1970 1977

Grau de Con
centração Ur
bana do Muni
cípio 0,34 0,38 0,52 0,63 0,70

Grau de Con
centração Ur
bana da Cida
de 0,30 0,34 0,47 0,59 0,65

Fonte: EspTRITO SANTO. SEPL/FUNDAÇÃO JONES DOS SANTOS NEVES.
Demográfica do Espirito Santo - 1940/2000. Vitória,

. SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO.
---=-----~

Sócio-Econômica - 1977. Vitória, SEPL, 1977.

FIBGE. Censo Demográfico (1940/50/60/70).

Estrutura
FJSN,1977.

Pesquisa



QUADRO 4D

MOVIMENTO MIGRATCRIO INTRA-ESTADUAL DO MUNICfplO DE CACHOEIRO DE

ITAPEMIRIM

PERfoDO: 1968-1977

MUNICfplOS IMIGRAÇÃO EMIGRAÇÃO

REGIÃO I 1. 487 4.937

Afonso Cláudio 104 103

Alfredo Chaves 333 154

Anchieta 53 110

Cariacica 33 1.160

Domingos Martins 216 17

Fundão 51 3

Guarapari 282 117

Ibiraçu 8

Piúma 79

Santa Leopoldina 7

Santa Teresa 33 12

Serra 62

Viana 20 212

Vi 1a Velha 112 1.482

Vi tóri a 250 1. 411

REGIÃO I1 278 172

Baixo Guandu 35 37

Co lat i na 130 119

Itaguaçu 91

Itarana 10 5

Mantenópo1i s

Pancas 12 11
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Conto QUADRO 4D

MUNICTplOS IMIGRAÇÃO EMIGRAÇÃO

REGIÃO 1I1 177 201

Barra de são Francisco 67 9

Boa Esperança 5

Ecoporanga 10

Montanha

Mucurici

Nova Venécia 110 42

Pinhei ro 9

são Gabriel da Palha 126

REGIÃO IV 57 820

Aracruz 127

Conceição da Barra

Linhares 57 627

são Mateus 66

REGIÃO V 6.521 2.015

Alegre 1.196 62

Apiacá 21

Atíl io Vivacqua 493 193

Bom Jesus do Norte 9

Cachoeiro de Itapemirim

Castelo 1.042 470

Conceição do Castelo 420 57

Divino de são Lourenço 82
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Conto QUADRO 4D

MUNICTplOS

REGIÃO V

IMIGRAÇÃO EMIGRAÇÃO

39

Dores do Rio Preto 21

Guaçui 53 19

Iconha 342 55
Itapemirim 303 656

lúna 67

Jerônimo Monteiro 400 132

Mimoso do Sul 480 142

Muniz Fre ire 559 24

Muqui 509

Presidente Kennedy 305 77
Rio Novo do Sul 208 114

são José do Calçado 21 5

Sem Declaração 875

TOTAL DO ESTADO 9.395 8.145

SALDO 1. 250

Fonte: ESP[RITO SANTO. SECRETARIA DO PLANEJAMENTO. Censo Escolar/

/Pesquisa Sócio-Econômica - 1977. Vitória SEPL, 1977.
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DISTRIBUI~ÃO DA POPULA~ÃO ECONOMICAMENTE ATIVA

A distribuição da população economicamente ativa no distrito-sede do Mu

nicfpio de Cachoeiro de Itapemirim, de acordo com o Quadro 4E, revela os

seguintes percentuais de cada área de atividade sobre o total de mão-de

-obra ocupada:

Agropecuária

Indústria

Comércio

Se rvi ços

· Adm. Pública

Sem dec 1a ração

8,33

13,25

13,39

49,10

11,64

4,29

Os setores primário e secundário absorvem mão-de-obra em proporção bem

menor do que o setor terciário, representado pelas área de comércio, ser

viços e administração públ ica, ficando o primário com 8,33%, o que é nor

mal por se tratar de dados do distrito-sede, o secundário com 13,25% e

o terciário com 74,13%, se destacando a área de serviços.

No quadro 4F está evidenciado o distribuição da PEA por setores de traba

1ho, como também, indica a população fora do mercado de trabalho que al

cança, na faixa etária de 10 a 70 e mais anos, o numero de 28.336 pe~

soas, quase se justapondo com o total da mão-de-obra ocupada na

faixa etária, que soma 29.298 pessoas.

De acordo com os setores de trabalho a população economicamente

assim se distribui:

mesma

ativa

Empregados

· Autônomos/setor formal

· Autônomos/setor informal

62,79%

17,72%

19,49%
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Verifica-se que o maior numero de pessoas fora do mercado de trabalho es

tá na faixa etária de 15 a 39 anos, o que revela a necessidade do Poder

Públ ico se preocupar em dirigir investimentos para Cachoeiro de Itapem~

rim que venham aumentar o mercado de trabalho gerando empregos, evitan

do a migração dessa população para a aglomeração urbana de Vitória, ou

para outros centros urbanos do país.



QUADRO 4E

DISTRIBUiÇÃO DA P.E.A. POR AREA DE ATIVIDADE E POR FAIXA ETARIA

DO DISTRITO-SEDE DO MUNICTplO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM- 1977

~ IADM. POBLICAFAIXAS TIV. AGROPECUARIA % INDOSTRIA % COMt:RCIO % SERViÇOS % %
SEM

DE IDADE I I
DECLARAÇÕES

10 a 14 anos 110 4,50 97 2,50 59 1,50 672 4,67 O O 85

15 a 19 anos 381 15,60 687 17,70 604 15,39 2.472 17,18 113 3,31 189

20 a 29 anos 529 21,66 1.466 37,77 1.275 32,50 4.714 32.77 1.122 32,90 403

30 a 39 anos 314 12,86 751 19,35 898 22,88 2.639 18,35 933 27,35 250

40 a 49 anos 469 19,21 492 12,68 543 13,84 2.509 17,44 746 21,87 151

50 a 69 anos 611 25,02 378 9,74 527 13,43 1.293 8,99 497 14,57 177

70 e + anos 28 1, 15 10 0,26 18 0,46 86 0,60 O O O

TOTAL 2.442 100,00 3.881 100,00 3.924 100,00 14.385 100,00 3.411 100,00 1.255

Fonte: EspTRITO SANTO. SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO.
Pesquisa Sócio-Econômica - 1977. Vitória, SEPL, 1977.



QUADRO 4F

DISTRIBUiÇÃO, POR FAIXA ETARIA, DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA E DA POPULAÇÃO FORA DO

MERCADO DE TRABALHO, EM IDADE ECONOMICAMENTE ATIVA, DO DISTRITO-SEDE DO MUNICTplO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - 1977

POPU LAÇÃO EM EMPREGADOS EM AUTONOMOS I ESTUDANTES/
/DOMl:STICAS

IDADE ECON. EMPRESAS DE %
SETOR FORMAL I jSETOR INFORMAL! I I

EOUTROS FORA %
ATIVA TERCE IROS % % TOTAL % MERC.TRABALHO

10 a 14 anos 605 3,29 46 0,89 372 6,51 418 3,84 7.599 26,82

15 a 19 anos 3. 111 16,91 221 4,26 1. 114 19,51 1.335 12,27 5.083 17,94

20 a 29 anos 6.674 36,28 1.008 19,42 1.827 31,99 2.835 26,05 4.617 16,29

30 a 39 anos 3.709 20, 16 1.208 23,28 - 868 15,20 2.076 19,08 3.063 10,81

40 a 49 anos 2.446 13,30 1.414 27,24 1. 050 18,39 2.445 22,47 2.546 8,98

50 a 69 anos 1.813 9,85 1.238 23,85 432 7,56 1.670 15,34 3.981 14,05

70 e + anos 39 0,21 55 1,06 48 0,84 103 0,95 1.447 5, 11

TOTAL

Fonte: EspTR ITO SANTO. SECRETAR IA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO.
Pesquisa Sócio-Econômica - 1977. Vitôria, SEPL, 1977 .

.,.
w
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REALIDADE URBANISTICA DA CIDADE
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SANEAMENTO BASICO

o manancial aproveitado para o abastecimento da cidade é o rio

rim, caudal com vasão muitas vezes superior ao necessário para o

cimento da população atual e futura.

Itapem~~

abaste

A captação é real izada através de uma pequena barragem de alvenaria,

localizada na Ilha da Luz, a motante da ocupação urbana atual.

o tratamento das águas é realizado também na Ilha por duas estações

de tratamento: ETA antiga com capacidade de 40L/s e a ETA nova com

130L/s.

A capacidade total dos reservatórios para atendimento da população é de

7.000m 3
, distribuídos com 6 unidades, local izados em diversos pontos da

cidade, estando prevista a construção de mais de um no bairro Zumbi.

A rede de distribuição com uma extensão de 174km e 13.570 ligações é in

suficiente para atender a toda população urbana, verificando-se que cer

ca de 10% da mesma (Ver Mapa 6), não é beneficiada com esse serviço e

que um percentual mais elevado é servido precariamente.

o sistema de esgoto constitui-se de uma rede de 99km de extensão com um

total de 8.730 1igações, servindo a 63% da população (Ver Mapa 6), atra

vês das 8.730 ligações existentes. O sistema ê na quase sua totalidade

unitário, com os esgotos e as águas pluviais, util izando das mesmas gal~

rias e dutos.

Os dejetos, domésticos e industriais, são lançados no rio Itapemirim e

nos córregos afluentes sem nenhum tratamento prévio, acarretando esse
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procedimento a destruição da fauna aquática, incremento no índice de do

enças de veiculação hídrica, além do mau-cheiro e aspecto desagradável.

Os córregos que apresentam maiores problemas são: Basiléia (Campo Leo

poldina - Guandu), Monte Cristo (rBC-Valão), Zumbi (Km-90-Centro), Amare

10 (são Geraldo-Baiminas) , Bosque (Costa e Silva-Baiminas), Cobiça e

Monte Libano (Coronel Borges) , que além de depositários dos esgotos são

também do lixo dos bairros, já que os percorrem a céu aberto, sofrendo

um assoreamento lento que provoca algumas vezes a mudança de seu curso

natural e alagamentos nos dias chuvosos.

Além dos problemas decorrentes da ausência de um verdadeiro sistema de

esgotamento que obriga a utilização dos córregos como coletor dos efluen

tes, os mesmos se encontram em acelerado processo de obstrução, devido

a dois fatores distintos:

• assoreamento decorrentes da erosão dos inúmeros morros, desprovidos de

cobertura vegetal e dos frequentes taludes, que são usuais na quase

total idade das construções da cidade. Por inexistirem normas regulado

ras, util iza-se o processo de aplainar o terreno em vez de construir

sobre pilares.

a ocupação ao longo ou sobre estes corregos, decorrentes da carência

existente de áreas planas para edificações, na atual mancha urbana,

o que diminuiu em muito a capacidade de vasão.

Os sistemas de abastecimento de água potável e coletor de esgotos sanit~

rios são de competência do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto, autarquia

municipal, com administração delegada ã Fundação de Serviços Especiais

de Saúde Públ ica do Ministério da Saúde.
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SERVI~OS DE LIMPEZA PÚBLICA

Quanto à limpeza pública, de um modo geral, pode-se afirmar que a mesma

se apresenta muito aquém dos níveis mínimos satisfatórios para o bem

estar e a saúde da população.

Além da limitação dos recursos técnicos e financeiros da municipalidade,

a existência de inúmeros logradouros inacessíveis à veículos de tração

motora e mesmo de carrinhos de mão, dificulta em muito a execuçao, a im

plantação de um sistema eficiente de limpeza pública.

A coleta de lixo domiciliar é precaríssima, dispondo a Prefeitura de

somente três veículos para atender a este serviço e ao de variação e ca

pina. Destes três veículos, dois são basculantes e um compactador. Es

te último com grande capacidade de acumulação, torna-se inoperante no

atendimento de inúmeros logradouros, cujas dimensões são incompatíveis

com o tamanho do veículo. Inúmeras ruas, devido às suas declividades a

centuadas, em alguns casos, e a precariedade de seus leitos, em outros

são intrasitáveis para veículos pesados e mesmo para veículos de tração

animal ou humana.

Como consequência destes problemas, é muito comum a deposição de lixo

domici liar - mesmo em logradouros servidos por coleta - ao longo dos cor

regos, terrenos baldios e mesmo no rio Itapemirim, dando origem a pro

blemas de ordem sanitária, estética e no escoamento de águas pluviais e

efluentes domésticos.
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Quanto ao serviço de varrição, o mesmo só é sistemático na área central

da cidade. Nos bairros, o serviço é deficieilte e em muitos deles ine

xistente. Este serviço tem sua precariedade agravada nos meses chuvosos

do ano, quando o pessoal é deslocado para o recolhimento de terra quede~

ce dos morros, tornando algumas vias das areas mais planas praticamente

intransitáveis. O desabamento de encostas, nas chuvas mais intensas, a

gravam substancialmente o problema.

A deposiç~o final do lixo recolhido, é fei ta a ceu aberto no local deno

minado Morro do Lixo, nas proximidades do bairro Coronel Borges, situado

no lado esquerdo do rio e a jusante da cidade.
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ENERGIA

No que toca a infraestrutura de abastecimento de energia elétrica e ao

serviço de i luminação pública, a cidade apresenta carências distintas.

Existem alguns bairros - loteamentos recentes em processo de ocupação

que nao são dotados de energia elétrica e alguns bairros mais antigos,

dotados de energia, mas que não possui iluminação pública nas via~.

A concessionária deste serviço é a Espírito Santo Centrais Elétricas S/A

- ESCELSA, empresa de economia mista, pertencente ao Sistema da Eletro

brás. Não existe carência de abastecimento de força, pois a rede local

está interligada ao sistema energético do Estado e da Região Sudeste.
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TRANSPORTE E INFRA-ESTRUTURA VIÁRIA

Cachoeira de Itapemirim, pólo de desenvolvimento e passagem obrigatória

da produção de uma vasta região, tem seu centro sobrecarregado, como re

flexo de um crescimento espontâneo e absolutamente carente de planejamen

to, caracterizado pela concentração das atividades comerciais, vareji~

tas e atacadistas, e, também, de prestações de serviços.

Seu sistema viário apresenta 2 (dois) eixos principais paralelos ao riq,

para onde convergem as vias de acesso aos demais bairros, mostrando, de

imediato, a direção em que se dá o processo de expansão urbana da cida

de.

o eixo do lado direito, formado pelas ruas Bernardo Horta, Capitão Des

landes, 25 de Março, Dr. Deolindo e Amâncio Silva, apresenta seu maior

volume de tráfego no trecho compreendido entre o entrocamento da Av. Jo

nes dos Santos Neves com a rua Bernardo Horta e a ponte Fernando de Abreu.

o maior volume de tráfego neste eixo é decorrente da concentração de ati

vidades comerciais e de prestação de serviços, consequente área de ofer

ta de empregos, fazendo com que seja um trecho amplamente servido por

transporte coletivo. Por ali trafegam todas as 27 linhas de ônibus,oco~

rendo, também, o maior fluxo de automóveis.

Fica evidenciado assim, um congestionamento de trânsito nesta área, já

que as vias são estreitas e não apresentam pistas especiais para coleti

vos, havendo, inclusive, parte do trecho com mão de direção nos dois sen

tidos.
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o que contribui para o agravamento da situação neste trecho é que se en

contram alí local izados um terminal ferroviário e também grande numero

de estabelecimentos de comércio atacadista.

Esta concorrência entre trans porte pesado, transporte coletivo, autornÕ

veis e 1 inha férrea ocasionam um caos no fluxo da zona central da cidade.

Na margem esquerda, o eixo principal é composto pela rua Samuel Levi ,Av.

Pinheiro Júnior e pelas ruas Moreira, Coronel Borges e são Bento, sendo

que as duas primeiras apresentam maior intensidade de tráfego. Essa uti

lização intensiva pelo tráfego urbano, e devido ao fato de que nestas

duas vias é que está implantado o núcleo comercial do Aquidabã, e tam

bém por servirem de acesso, aos bairros mais densos da parte da cidade

situada do lado esquerdo do rio.

Sobrepondo as tráfego local, ocorre intenso tráfego de passagem pela

área central, dando escoamento ã produção de mármore, cimento e de prod~

tos agrícolas do leste do Município que util izam veículos normalmente com

tonelagem incompatível com a estrutura viária, dimensionada para um trá

fego mais leve.

Existem previs~es no Plano Trienal de Transportes Municipal 79/81, de

obras que aliviariam parte dos problemas existentes no sistema viário

da cidade.

Como medidas prioritárias para a melhoria do tráfego urbano da cidade

acha-se em processo de consol idação o Anel Viário (Ver Mapa 7), do lado

direito, formado pela BR-482, na sua parte urbana, rodovia do Valão a

partir da BR-482, rua Bernardo Horta, Av. Beira-Rio, rua 25 de Março,De~

lindo, Amâncio Silva, Ludário Fonseca e Av. Newton Braga, 1 igando esta

última de novo ã BR-482, na saída para Vitória e Rio de Janeiro. A situa

ção de divisor trechos do Anel Viário, assim se apresenta.
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- RODOVIA DO VALAo

Proporcionará escoamento ao grande volume, e sempre crescente, de tráfe

go na direção dos Municípios de Castelo, Alegre e Guaçui e do Estado de

Minas Gerais, descongestionando, por conseguinte, a BR-482 no seu trecho

urbano.

Além do escoamento do tráfego de saída da cidade, servirá ã grande area

de expansão urbana, onde estão local izados os núcleos residenciais do

INOCOOP-ES e COHAB-ES e, sobretudo o parque industrial de beneficiamento

de mármore e granito que está se consolidando na região do Trevo (BR-482,

E-281).

- AVENIDA BEIRA-RIO

Obra em final de conclusão, oriunda de aterro da margem direita do rio

ltapemirim, que possibil itou sensíveis melhorias no tráfego urbano do

centro da cidade.

- AVENIDA NEWTON BRAGA

Possibilitará o acesso mais rápido para a BR-l0t, através da BR-482 atu

ando como alternativa de penetração na malha urbana, descongestionando a

Av. Lacerda de Aguiar, que atualmente comporta o maior fluxo de entrada

e saída na cidade.

- BR-482 (PARTE URBANA)

Trecho este, em que a administração encontra-se a cargo

necessitando de melhoria na pavimentação, que apresenta

grandes buracos nas suas pistas de rolamento e, também,

do DER-ES, vem

constantemente

nas margens,
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pois a mesma não tem acostamentos, ocasionando uma total insegurança aos

usuários, tanto particular como também, e, principalmente, ao de trans

portes coletivos. Existe também um grande número de pedestres e ciclis

tas utilizando esta via devido a grandes assentamentos habitacionais s~

tuados ao longo da mesma. Esta via, é atualmente a única que dá acesso

a area de expansao que se verifica na região do Trevo (BR-482 e ES-289).

- OUTRAS OBRAS DO PLANO TRIENAL DE TRANSPORTES

Recobrimento asfáltico sobre papalelepípedo das ruas:

Samuel Levi, Moreira, Coronel Borges e são Bento, que além de propo~

cionar melhoria ao escoamento do tráfego local, facilitará, através da

ponte Francisco Alves de Athayde, o acesso a nova Av. Newton Braga evi

tando a utilização do centro para atingi-la.

Bernardo Horta - via de grande movimentação necessária a complement~

ção do Anel Rodoviário.

Etelvina Vivacqua - justifica-se a sua melhoria por ser o principal

acesso aos bairros Zumbi e Nova Brasilia, que se caracterizam como

bairros de alta densidade e baixa renda, fatores que al iados demandam

uma grande utilização de transporte coletivo.

Jerônimo Ribeiro - principal via de acesso aos bairros de Amarelo,

União, são Geraldo e Paraiso, com predominância de uso por transporte

coletivo .

. Nossa Senhora da Consolação - facilitará o acesso ã BR-482, para o

tráfego originado pelo escoamento da produção de cimento - 60.000 sa

cas diárias - e da indústria extrativa de mármore e granito, desvian

do-o da zona central e fortalecendo a utilização do Anel Rodoviário.

Estes produtos utilizam veículos de grande tonelagem e dimensões e cau

sam por isso, problemas cotidianos ao tráfego e às vias urbanas.



Outra via importante para a circulação viária urbana é a Av. Carly

Ramos e seu prolongamento. Esta, 1 iga a cabeceira da ponte da Ilha

Luz ã rodovia estadual (leito de terra), que dá acesso ã cidade aos

culos oriundos dos distritos que constituem a região produtora de

re.
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Levy

da

veí

marmo

Esta via urbana em fase inicial de pavimentação, contribuirá para a re

tirada de grande parte do tráfego de caminhões pesados do centro da ci

dade.
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TRANSPORTE COLETIVO

o sistema de transporte coletivo é composto de linhas circulares, compl~

mentados por outras longitudinais (Ver Quadro 5A e Mapa 8), conseguindo

assim, servir toda área urbana, sendo todas as ligações bairro-bairro,

com passagem obrigatória pelo centro.

As 27 linhas que compõem o sistema, são exploradas por uma única empr~

sa, por concessão da Prefeitura Municipal, possuindo uma frota de 58

carros, em regular estado de conservação, sendo minoritário o número com

mais de 10 anos de util ização.

Esta frota atual é insuficiente devido a extensão das linhas,. acarretan

do grandes intervalos de partida e, também ao grande volume da população

a ser atendido, fazendo que os ônibus trafeguem sempre com lotações su

periores ao concebível.

são transportados, por dia, 48.000 passageiros, sendo que, em apenas 4

I inhas que servem ao bairro BNH, situado no Trevo, o volume total diário

de passageiros é de 10.000, nos dois sentidos.

No horário pico, considerado das 5 às 7 e das 17 às 19hs, são transport~

dos uma média diária de 20.000 passage7ros.

Considerando que no percurso das 27 I inhas a passagem pelo centro e um

fator constante, fica evidenciado o volume de tráfego das principais

vias do eixo viário direito: Av. Jones dos Santos Neves, Bernardo Horta,

Capitão Deslandes e 25 de Março.

Apesar das 1 inhas servirem a quase 85% da população, em muitos bairros ó
atendimento é deficiente, dada a localização dos mesmos em encostas ín
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gremes, com vias não pavimentadas, impossibilitando o acesso dos coleti

vos aos topos dos morros.

Em tais local idades, os coletivos chegam apenas na parte baixa, forçando

o usuário a longas caminhadas até o ponto de ônibus. Esta situação e

agravada, devido ao fato de serem bairros que apresentam alta densidade

e sua população de baixa renda, o que acarreta uma maior demanda pela

utilização de transportes coletivos.

As condições das vias apresentam o seguinte quadro: 10% vias asfalta

das, 50% com pavimentação em paralelepípedos e, 40% em solo batido.

o desconforto dos passageiros e acrescido pela falta de terminais e o nu

mero mínimo de abrigos públ icos nos pontos, dado ao número das linhas e

as extensões das mesmas. Os quatro~ abrigos existentes estão assim dis

tribuidos:

BR-482 - Km-90

. Praça Jerônimo Monteiro

Av. Beira-Rio, na altura do terminal ferroviário

. Hospital infantil, perto da Lacerda de Aguiiar

No Plano Trienal de Transporte, prevê-se a implantação de dois terminais

de transporte coletivo urbano; um no bairro Coronel Borges e outro no

Aeroporto (bairro são Felipe) e vários abrigos públicos ao longo da re

de viária.
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QUADRO 5A

CIDADE DE CACHúEIRO DE ITAPEMIRIM

TRANSPORTE COLETIVO

2 30

2* 30

1* 90

2 60

2 30

1 60

1 60

2 60

1 60

60

2 60

1 60

2 120

3 20

1 60

1* 60

1 60

2 90

2 60

90

120

3,
14,

19,5

15,5

26

12,5

13,0

17,5

15,4

16,5

17,0

18,0

13,5

44,0

19,5

19,5

18,5

19,5

9,0

18,5

17,5

19,5

pp

Va1ão - Independência

Ilha da Luz - União

Novo Parque - Paraíso

Ilha da Luz - são Geraldo

Nova Brasília - Coronel Borges

Santo Antônio - N.S. da Penha

Othon Marins - N.S. da Penha

Baiminas - Bela Vista

IBC - Independência

IBC - Costa e Silva

I BC - Aq u i da bã

Novo Pa rque - Mor ro do Ama ra 1

Aeroporto - Trevo (BR-l01)

BNH - Aquidabã

BNH - Amarelo

BNH - Independência

BNH - Amarelo (via Estação Rodoviária)

Vila Rica - são Luiz Gonzaga

IBC - Amarelo

são Geraldo - Nova Brasília

União - Ferroviário

-

EXTENSÃO NS' DE INTERVALO
NS' ORIGEM/DESTINO

(KM) ONIBUS (FREQUtNCIA)
(MIN)

1 A1 to Novo Parque - 11 ha da Luz -
Vi la Rica 13,5 1* 30

2 Ilha da Luz - Coronel Borges -
V') Baiminas - Aquidabã 18,5 2 40
w
o:::

Coronel Borges - Baiminas - Estação3 c::e:
-l
::::> Rodovi ári a 18,5 2 30
u

4
o:::

Estação Rodoviária-(Via Nova- Bras í
u

1ia) - Centro - 15,5 1 30

5 Estação Rodovi ária - 11 ha da Luz -
Vi la Rica 14,4 1 30

6 Aero orto - Gavião - Inde endência 2 O 1 60

7
8

9
10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

Fonte: Flecha Branca - Jan/80

*As linhas de número 1 e 9 são servidas por mais de um carro no horário pico e a
iinha número 8 por mais 2 carros.
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TRANSPORTE FERROVIÁRIO

o único trecho da linha férrea utilizado para transporte coletivo e o

que liga o centro da cidade ã fábrica de cimento, local izada em Monte

Líbano a alguns quilômetros do centro.

Esse transporte é feito em trem pertencente à fábrica, util izando ramal

da RFFSA, com apenas dois horários, às 5 horas, sentido Centro-Fábrica e

as 19 horas no sentido contrário.

Esse modo de transporte deveria ser melhor anal isado, pois contando a ci

dade com ramais estendidos por algumas áreas urbanas, pode se colocar

como opção viável para transporte coletivo a médio prazo.
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EQUIPAMENTOS URBANOS DIVERSOS

A cidade de Cachoeiro de Itapemirim, anal isada em seu conjunto, ressen

te-se de palpáveis deficiências no que se relaciona com seus equipamen

tos urbanos indispensáveis, necessitando de praças e áreas verdes, vias

mais amplas e locais para estacionamento. Em resumo, de um remanejame~

t0t:Q1::al, com regl:JJªmE:rl.tªçªº dos usos dos e.. s..p.. aç.os fi si cos, def i n indo-se
"~~.'.".',.'.,",",., .~.._"." .' .

melhor sua estrutura urbana, de modo a permitir a localização adequada

dos equipamentos comunitários. Tal remanejamento deverá obedecer, en

tretanto, a uma certa ordem de prioridades, propiciando a dinamização do

processo dos desenvolvimentos da cidade.

Na cidade existem, entre outros, os seguintes equipamentos:

· Prefeitura

Instalada em prédio próprio, na rua 25 de Março, apresenta aspecto cons

trutivo de bom acabamento. Sua área de ocupação é insuficiente para

as exigências atuais dos trabalhos de administração, devendo ser trans

ferida a médio prazo para outro local, onde serão locados os diversos se

tores, buscando maior funcional idade e melhor distribuição dos órgãos en

carregados da administração municipal.

• Forwn

Instalado em prédio próprio, na rua Barão de Itapemirim, seu estado de

conservação é bom, sendo sua construção recente. A Biblioteca Municipal

está alí sediada. O prédio é relativamente novo e a construção é de

excelente qual idade.

· Delegacia

Prédio pertencente a Secretaria de Segurança do Estado, em razoável esta
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do de conservaçao, local izando-se na rua Monte Cristo, bairro Independê~

cia,no lado esquerdo do rio .

. Cemitério

Sua capacidade está saturada e será difícil executar a ampl iação no mes

mo local, posto que a topografia não apresenta condições favoráveis. Mes

mo assim, já foi adquirida uma pequena área de ampliação, o que não veio

resolver, porém atenuar o problema.

Localizado na rua Moreira, junto ao Liceu Muniz Freite, é administrado

pela Prefeitura Municipal. Existe outro local izado em região próxima

ao aeroporto, porém atende somente à população do seu entorno.

• Mercado

Existem três mercados, sendo dois municipais (em uso), e um particular

(semi-fechado). Os que pertencem a Prefeitura têm, ambos, area aproxim~

da de 800m 2
• O que está local izado na rua Bernardo Horta, tem aproxim~

damente 60 boxes, e suas instalações são mais recentes. O outro locali

za-se na rua Costa Pereira e funciona a título precário, pois suas inst~

lações datam aproximadamente de 48 anos atrás. O mercado particular, l~

calizado na rua Rui Barbosa, atualmente não funcionando como tal, pois

entendia-se que o mesmo seria util izado quando o antido mercado da Pre

feitura deixasse de funcionar, havendo assim, .a permuta dos boxes.

Isto não ocorreu por três razões:

• o prédio do antigo mercado não podia mudar sua final idade, porquanto

o terreno foi doado e a condição de sua utilização estava vinculada em

escritura.

o prédio novo construído para ser mercado nao ofereceu condições cl imã

ticas para exercer a função a que foi destinado. O calor intenso pr~

judicava a preservação dos legumes, verduras e frutas.

por tradição: a população não aceitou o deslocamento do local de abas

tecimento diário e reagiu ã mudança.
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Contudo, estudos futuros terão que ser efetuados a fim de se estabelecer

outra possível local ização, baseada em viabil idades técnicas.

· Matadouros

Suas instalações e condições higiênicas são precárias, sendo o. gado abati.

do (bois, carneiros, cabras etc), por métodos rudimentares. Toda a de

manda é suprida por este matadouro, que é administrado pela Prefeitura.

Está local izado na rua Deol indo, bairro de Baiminas.

· Corpo de Bombeiros

Vinculado à Secretaria de Segurança do Estado, funcionando com apen3s um

carro em ótimas condições. Está sediado no prédio da 2~ Cia. de Polícia

Mi 1i tar.

· Rodoviária

Local iza-se na Av. Lacerda de Aguiar, em prédio de construção recente,

dispondo de ótimas instalações. Sua situação privilegiada permite a 1 i

vre entrada e saída dos ônibus, sem cortar a zona de tráfego intenso, e

o fácil acesso ao público itinerante.

5.7.1. EQUIPAMENTOS DE LAZER, CULTURA E ESPORTES

t insuficiente o numero de praças, áreas de lazer e equipamentos de re

creação, e são localizadas, principalmente, na zona central (Ver Mapa 9).

A carência é evidente nos bairros mais periféricos e de baixa renda. Co

áreas de lazer para população citam-se:

• Praça El isio Imperial - Aquidabã

· Praça Jerônimo Monteiro - Centro

• Praça da Beira-Rio - Centro

· Praça Dr. Luiz Tinoco - Centro (transformada em posto de gasolina)

· Praça Bairro Independência

• Parque de Exposição - Independência
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Area de Lazer da Ilha da Luz -com implantação paral isada .

. Praça Baiminas - Baiminas

Praça Coronel Borges - Coronel Borges

Quanto ã praças de esportes, a situação é pouco satisfatória, sendo que

os dois maiores estádios de futebol da cidade estão em péssimo estado

de conservaçao, o qual foi agravado com os desmoronamentos de encostas

ocorridos durante as chuvas d~ verão de 1979. Existe na cidade somente

um ginásio de esportes coberto, o Nelo Borell i, localizado no bairro

Nova Brasíl ia.

Já na area de cultura/recreação, funcionam na cidade três cinemas e

existe auditório dotado de palco para apresentações teatrais, exceto

salão improvisado, de propriedade da Casa do Estudante de Cachoeiro

Itapemirim, que está em ampl iação.

De um modo geral, o quadro de lazer/cultura/recreação é sombrio não

vendo possibil idade de melhorá-lo a curto prazo, inclusive devido a

xistência de área para implantação destes equipamentos.

-nao

um

de

ha

ine



QUADRO 58

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EQUIPAMENTOS DE CULTURA E LAZER

63

ESPECIFICAÇÕES

Cinema

Teatro

Aud i tór io

QUANTIDADE

03

09

CAPACIDADE

2.500

2.200

LOCALIZAÇÃO
(BAIRRO)

Centro

Div. bai rros

Bibl ioteca 07 39.309 vol. Div. bairros

Centro Esportivo

Estação Emissora ou Repetidora
de Rádio

03

02

27.000 Div. bai rros

Centro

Estação Emissora ou Repetidora
de TV 02

Livraria

Jornal

Jornais recebidos

04

06

10

Diário/sem.

Centro

Unidade de Ensino de 3~ Grau
(Super ior)

Escola Profissional

Centro Social Urbano (CSU)

Associações de bairros

Sindicato

03

09

01

12

08

1.513 matr. Div. bairros

5.065 Div. bairros

800m2
- area Trevo

construída

Div. bairros

Div. bai rros

Fonte: Prefeitura Municipal - Janeiro/80
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CARACTERIZAÇÃO DOS ASSENTAMENTOS
HABITACIONAIS POR BAIRRO
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Com respeito a situação habitacional, a zona urbana apresenta diferen

ças sensíveis acentuadas nos últimos 10 anos. Embora não havendo forma

ções de núcleos de baixa condições de habitabilidade - favelas -, no

ta-se que inicia-se um processo de ocupação, em alguns loteamentos re

centes, por unidades residenciais com características próximas à de sub

habitação. Estas formações recentes (Ver mapa 14 ), (Zumbi~ Alto N~vo

Parque, ValãJ, Nova Brasília, são Luiz Gonzaga, Nossa Senhora de Fáti

ma, Maria Grande, Costa e Silva, Nossa Senhora da Penha, Km-90, Café

Guandú,) Vila Ric~, União~, Caiçara, são GeraldoL;' Monte Cr~to e AI Su

maré), localizam-se algumas delas, em encostas íngremes, com incl inação

superior a 30%, o que ocasiona dificuldades de acessos, de saneamento

básico e força a municipalidade a construir muros de arrimos, como meip

de prevenir desmoronamentos. Outra consequência indesejável desses as

sentamentos, é a devastação dessas encostas,o qLe dá origem a sérios proI _

blemas de erosão e consequente assoreamento dos córregos e galerias de

águas pluviais.

Estes bairros apresentam ainda, deficiências marcantes no que toca a

equipamentos comunitários, tendo como resultado, uma polarização cres

cente para o centro da cidade, em termos de comércio, áreas de lazer e

serviços.

As habitações populares apresentam uma certa uniformidade quanto ao ma

terial e técnica de construção. são em quase sua totali de alvena

ria, diferindo quanto a dimensão e implantação. Nota-se que densidades

altas, de habitação popular, como acontecem nos bairros Zumbi, Alto No

vo Parque, Nossa Senhora da Penha, Nova Brasíl ia, Maria Grande e Vila

Rica tornam precário o atendimento por parte da rede de infra-estrutura

e dos serviços públ icos. Em alguns desses bairros, mesmo servidos por

agua e esgoto, a população não utiliza estes serviços por não ter condi

çoes de pagar a taxa de 1igação.

Os acessos aos núcleos situados nas encostas mais íngremes, são de difí

cil utilização pela população, e não podem ser usados por linhas de
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transporte coletivo. Apresentam-se mais deficientes quanto a esses as

pectos, os bairros Zumbi, Maria Grande, Caiçara Monte Cristo, Alto Su

maré e Nossa Senhora de Fátima.

Os moradores dos bairros relacionados, tem como principais locais de

trabalho, o centro de comércio e prestação de serviços - 25 de Março,

Capitão Deslandes e Bernardo Horta -, o corredor que vai do entrocamen

to da Avenida Jones dos Santos Neves e Avenida Aristides Campos até o

Trevo, onde é maior a oferta de empregos no setor industrial.

Existem indústrias esparsas, onde a oferta de empregos é significativa:

Nassau, na localidade de Monte Líbano, Itapoã, próximo ao centro, Nil

do Ultramar, próximo ao bairro União e Cooperativa de Laticínios, próx~

mo ao centro. Nos bairros de Coronel Borges e Baiminas, encontram~se

aglomerações de serrarias e cerâmicas.

Com base nas observações anteriores, podemos definir áreas convenientes

ã ocupação de núcleos de baixa renda, levando-se em conta o fato de não

ocuparem encostas íngremes, áreas inundáveis ou local izadas distantes

dos locais de trabalhos.

Os vazios urbanos próximos ao centro de comércio e serviços, localiza

dos no entorno dos bairros de Baiminas, Alto Novo Parque, Independência

e são Luiz Gonzaga, possibil itam assentamentos habitacionais de baixa

renda, para populações que trabalham no setor terciário.

Observamos que, a area compreendida entre o corrego dos Monos e do Mon

te Cristo, viabiliza a implantação de assentamentos habitacionais de

baixa renda, que iriam atender aos trabalhadores das fábricas localiza

das na região do Trevo (entrocamento da BR-482 e ES-289), onde verifi

ca-se um processo de concentração industrial.

t nestas áreas - região do Trevo e do Monte Cristo - com melhores carac

terísticas topográficas para ocupação urbana, que se localiza a quase
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totalidade dos conjuntos habitacionais existentes ou programados. Alí

já foram implantados três conjuntos, IBC e Conjunto Residencial BNH,

construídos pela COHAB-ES e um, por iniciativa do INOCOOP-ES. Nas pr~

ximidades do Aeroporto, no bairro Campo de são Felipe, acha-se em cons

trução em conjunto habitacional de Cooperativa orientada pelo INOCOOP-E~

(Ver Mapa 11).

Os bairros implantados em locais inundáveis pelo rio Itapemirim, União

(parte baixa), Coronel Borges, Baiminas, Caf~ GuandG, Aquidabã e, mes

mo o centro, constituem-se um problema bastante significativo, já que

nos períodos de cheia, obrigam os moradores a abandonarem suas casas

e/ou a paral ização de atividades comerciais e prestação de serviços no

centro. Simultaneamente às inundações, ocorrem desmoronamento de en

costas, resultado da intermitência de chuvas.

Ver no anexo de mapas os detalhes de n;'s 12a a l2J, na escala 1:4.000,

que del imitam os bairros mais problemáticos, quanto aos aspectos relatl

vos aos assentamentos habitacionais: Km 90, Zumbi, Nova Brasil ia, No

vo Parque, Costa e Silva, Nossa Senhora da Penha, União, Valão, Caiç~

ras e Maria Grande.
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QUADRO 6A

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

INFRA-ESTRUTURA - NIVEL DE CARENCIA DOS BAIRROS

BA IRROS m~k~E~ I AGUA [~SGOTO ILUMINAÇÃO
PQBLI CA PART ICULAR

são Luiz Gonzaga A* C A B A

N. S. de Fá t i ma A C C B B

Maria Grande A A A A A

Costa e Silva A C C B B

Nova Bras í 1ia C*** C B B B

Zumbi A A A A A

N.S. da Penha A C A A A

Km-90 B** C B B B

Val ão A C C B B

Café Guandú A C A A A

Vi la Rica B C A C C

Novo Parque B C A C C

União B B A A B

Caiçara A C A B B

são Geraldo A C C A A

Monte Cristo A C A A A

Alto Sumaré B C C A A

Fontes: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRQ DE ITAPEMIRIM. Serviço Autô
nomo de Agua e Esgoto - PMCI. Espírito Santo Centrais Ele
tricas S/A - ESCELSA.

*A - alta carência

**B média caência

***C baixa carência



QUADRO 6B

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

CONJUNTOS HABITACIONAIS

IMPLANTADOS

Monte Cristo COHAB 172 unidades

Luiz Tinoco COHAB 419 unidades

Wa 1d i r Arro r i m INOCOOP 254 unidades

EM IMPLANTAÇÃO

Cachoeira Grande INOCOOP 12$ unidades

Aeroporto INOCOOP 191 unidades

PROGRAMADOS - 1982

Local ização - definida lNOCOOP 200 unidadesnao

Loca 1ização - definida COHAB 600 unidadesnao

LOTES URBANIZADOS - 1980/1981

Local ização não definida COHAB 500 unidades

69



QUADRO 6C

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

INSCRiÇÕES, POR FAIXA DE RENDA, PARA PROGRAMAS HABITACIONAIS DA COHAB

70

FAIXA DE RENDA (UPC's) N<; DE FAMTLl AS PORCENTAGEM EM RELAÇÃO
INSCRITAS AO TOTAL A SER CONSTR.

200 231 43,10

200 a 330 154 28,73

330 a 410 49 4, 14

410 a 500 88 16,42

acima de 500 14 1,6

Fonte: COHAB



7.

7 1

EVOLUCAO E TENDÊNCIAS DE EXPANSÃO DO USO DO SOLO
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EVOLU~AO DA OCUPA~AO

Atuando como ponto de troca de mercadorias vindas por via fluvial, da Vila

do Itapemirim, situada na barra do rio do mesmo nome, e em lombo de burro,

do interior de Minas Gerais, o Porto Samuel, instalado em anos anteriores a

1850, na margem esquerda do rio, criou ao seu redor um núcleo habitacional

a partir do qual se desenvolveu a cidade de Cachoeiro de Itapemirim.

Numa primeira fase, que podemos delimitar entre os anos 1850 e 1900, conso

lidou-se a Cidade como ponto de troca, de mercadorias edeprestação de servi

ços para todo o Vale do Itapemirim, cuja ocupação havia sido acelerada com

a expansão da lavoura cafeeira. A partir daí, a expansão da Cidade pode

~ avaliada através das seguintes fases (ver Mapa 13):
<

a) 1900-1930: com a implantação, no final do século, da estrada de ferro, l
nicia-se uma ocupação ao longo da mesma e o terminal instalado na margem

direita induz a sua ocupação, que é fortalecida após a constr~s:ão da po~
\""",,::;'\J\,,/,.~,/,/·,.,,';i:':,+'::'"

te municipal. Assim, a cidade passa a desenvolver na margem.,"~s,querd9 do

rio, dando origem aos atuais bairros Baiminas, Centro e Guandu.

Mais para o final deste período, com a construção de uma ponte, na altu

ra da I lha da Luz, a montante do centro, deu-se início ã ocupação do a

tual Bairro de Aquidabã, na margem esquerda;

1930-1960: nesta fase, dá-se a consolidação dos bairros Aquidabã e Baimi

nas e, facilitados pela abertura da Avenida Jones dos Santos Neves e ou

tras vias, começam a se formar novos núcleos que,abandonando a faixa ri

beirinha, dão origem aos atuais bairros periféricos de Amarelo, Maria Or

tiz, Santo Antônio, Recanto e Basílio Pimenta, na margem direita, e os

de Exposição e Independência, na margem esquerda.

Isolado do núcleo principal, inicia-se a ocupação do Bairro de são Feli

pe, situado nas proximidades do aeroporto, instalado na década de 5º;
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c) 1960-1980: a mancha urbana toma,agora, novas di reções, abandonando as mar

gens do rio, passa a se interiorizar, ora subindo os morros com bairros

contíguos aos periféricos, originados na fase anterior, ora se estenden

do ao longo da BR 482.

Neste período, surgiram os seguintes bairros:

os bairros de Teotõnio Machado, Nossa Senhora da Penha, Novo Parque

são Luiz Gonzaga, nos morros situados no lado esquerdo;

- os bairros são Geraldo, Paraíso, Othon Marins, Nova Brasília, Zumbi

Km 90, Caiçara, Vila Rica, nos morros situados no lado di reito do rio

e ao longo da BR 482, no trecho que margeia o núcleo central.

Estas tendências de expansão da cidade, sobre os morros contíguos à area

central mais densa, encontrou obstáculos nas encostas com declives excessi

vamente acentuados. Em função disso, a cidade apresenta, hoje, três tendên

cias de expansao:

a) uma, ao longo da BR 482, no trecho que dá acesso a BR 101. Esta tendên 

cia não é forte, devido principalmente a inexistência de áreas propícias

à urbanização. Neste trecho, encontra-se em processo de consolidação o

Bairro União;

b) outra, nas margens do Rio Itapemirim, a montante da cidade. Esta tendên

cia de expansão tende aser fortalecida, principalmente nos morros e va

les localizados a direita do rio, devido às características topográficas

um pouco favorável e ao anel viário direito da cidade, em processo de im

plantação;

c) a tendência de expansão mais forte verifica-se na direção noroeste, ao

longo da BR 482 (Cachoeiro-A1egre-Minas Gerais), e da ferrovia Cachoeiro

-Campos, vias que, num trecho inicial, correm paralelas, através de um

vale estreito. Esta expansão, praticamente, já transpassou as encostas ~

cupáveis deste vale e se faz marcante nas áreas planas drenadas pelo Có~

rego dos Monos e seus afluentes. Estas áreas, que apresentam o melhor si
tio para ocupação urbana, no entorno da atual mancha da cidade, têm sido

eleitas para a maioria dos empreendimentos habitacionais, de caráter p~

pular (faixa INOCOOP e COHAB).
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Além dos conjuntos habitacionais e dos loteamentos que começam a surgir, e

nesta área, ao longo da BR 482 e da ferrovia Cachoeiro-Campos, que se veri

fica a localização mais recente de indústrias.

A municipalidade tem procurado, recentemente, viabilizar a ocupaçao desta

área, tendo ali alocado, entre outros, os seguintes empreendimentos:

a) implantação do Campus Universitário nas proximidades do aeroporto em Cam

po de são Felipe;

b) implantação do anel rodoviário norte, constituído pelas seguintes vias

Guandu-Valão, Valão-Conjunto BNH (BR 482). Estas vias, com alguns tre-

chos já em pavimentação, juntamente com a BR 482 - se transformada em

via de características urbanas (acostamento, meio-fio e calçada) pode-

rão induzir marcantes mudanças na fisionomia da mancha urbana da cidade.
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USO DO SOLO ATUAL

A faixa compreendida ao longo das vias paralelas ~ margen direita do fio

Bernardo Horta, Capitão Deslandes e 25 de Março - é caracterizada por um

misto - comércio, serviços e residência - com predominância do uso comerci

al (ver Mapa 14 ). Verifica-se, no entanto, características bastantes dis

tintas, ao longo do trecho, se levarmos em conta que na 25 de Março e Capi

tão Deslandes, o comércio, serviços e residência são de alto nivel e,a par

tir do terminal ferrovi~rio até a Praça Anísio Ramos, notamos a ocorrência

de comércio atacadista, simultaneamente ~ residência de nivel médio. A pre

sença do terminal ferrovi~rio e da linha no leito da rua, somada ao estaci~

namento de caminhões dos armazéns e mercados, determina uma faixa de confll

to no tr~fego e consequente desvalorização residencial da ~rea. Estes fa

tos agem como barreiras ~ expansão do corredor de comércio de melhor padrã~

verificado até aquele ponto.

Em decorrência desses fatos, verifica-se a presença de uma faixa de transi

ção que, paralela ã linha de adensamento comercial, avança em tent~culos na

direção dos bairros residenciais contíguos, substituindo gradativamente as

antigas habitações por serviços e comércio. ta no sentido do Bair-

ro AmareI?, expande ... se s.ensivelmente e, encontrando obstáculos na faixa
"""'-'~-- ..-.--"-

ribeirinha, integra-se a ela e desenvolve-se de modo efetivo. Inicia-se,ta~

bém, um processo de interiorização através de corredores, que seguindo em

direção aos bairros de alta e média renda pela Rua Rui Barbosa.

Simultaneamente, no lado esquerdo do rio, começa a delinear-se, no Bairro

de Aquidabã, um adensamento que, ainda com características de centro de

bairro, alonga-se inicialmente pela Samuel Levi, e interioriza-se através

da Alziro Viana, apresentando semelhança com o que ocorre no lado direito

do rio. Em alguns bairros, identificamos núcleos de comércio e serviços, co

mo no caso dos bairros Maria Ortiz, Baiminas, Coronel Borges, \Paraíso, na

altura do cruzarrento da BR 482 com a Jerônimo Ribeiro, nos bairrosrBC e In

dependência.
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Contíguo ao principal adensamento comercial - Capitão Des1andes, 25 de Mar

ço e Bernardes Horta - e ocupando o morro de são João, identificamos as ha

bitações de padrão mais elevado e que se interioriza em tentáculo, ocupando

o morro do Machado e os morros ao longo da Avenida Lacerda de Aguiar, e ,

mais recentemente, no morro que abriga o loteamento Riviera da Luz, começa

a delinear uma ocupação com habitações de alto nível.

Pode-se identificar os bairros adjacentes - Aquidabã, Baiminas, Amarelo, P~

raíso, Santo Antônio, lbitiquara e Maria Ortiz - como os que apresentam ca

racterTsticas de ocupação por população de renda m~dia.

Os bairros de baixa renda,e notadamente carentes de infra-estrutura básic~

são os de formação mais recente e situados na periferia da mancha de ocup~

ção, citam-se: Zumbi 1 e Zumbi 2, Va1ão, Monte Cristo, Alto Novo Parque, U

nião, são Luiz Gonzaga, Nossa Senhora da Penha, Café Guandu e,encravado no

Bairro lbitiquara, o Morro Maria Grande.

Quanto ao uso industrial, os estabelecimentos mais significativos - Cimento

Nassau, Se1ita Laticínios, Café Guandu, Inaca1, Calçados Itapoã - estão im

plantados de modo definitivo em pontos distintos da área urbana. No entant~

apesar de observarmos a disseminação de fábricas, serrarias de mármore e de

madeira, em todo o sítio urbano, convém enfatizar o adensamento de uma fai

xa que margeia a BR 482 ea rodovia que segue para Muqui,na localidade de

Trevo.

Novos loteamentos, induzidos pelos conjuntos COHAB, INOCOOP e IBC, destina

dos ã população de baixa renda, começam a serem implantados: Monte Cristo,

Parque das Laranjeiras, Parque Imperial e Morada dos Ventos e Coramara. Es

tes terão, possivelmente, como vocação principal, a de abrigar os continge~

tes de trabalhadores do corredor industrial que se insinua e a consolidação

da expansão ao longo dos eixos: Cachoeiro-Muqui e Cachoeiro-Caste10-Alegre

-Guaçui (SR 482) .

Uma característica interessante, no que diz respeito ao uso do solo/habita

ção, é a constatação da não existência de assentamentos, tipo favela, na
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área urbana da cidade. A população de renda baixa-inferior, geralmente h~

bitam loteamentos localizados em encostas íngremes ou em baixios alagáveis,

desprovidos de infra-estrutura urbana básica e,sendo que, em alguns deles,

é praticamente impossível a circulação viária em suas ruas, principalme~te

veículos de transporte coletivo, devido às características topográficas das

mesmas. O Bairro Zumbi é exemplo marcante dessa problemática da ocupação ur

bana cachoeirense.



8.

78

-
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AREA ORGANIZACIONAL

A Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim foi reorganizada

administrativamente pela Lei 1975, de 14 de julho de 1978, passa~

do a sua estrutura organizacional por pequenas alterações através

da Lei 2021, de 25 de abril de 1979.

o contexto organizacional é formado por 18 órgãos a nível de

ção e assessoramento, mais outras 66 unidades organizacionais a

vel de gerência e de execução programática.

dire

As leis que instituiram a atual estrutura da Prefeitura definiram

no próprio texto as atribuições do Gabinete do Prefeito e das 9 Se

cretarias Municipais, autorizando o Chefe do Poder Executivo Muni

pal a aprovar, por decreto, o Regimento da Prefeitura, que deverá

definir as atribuições dos demais órgãos componentes do sistema or

gânico.

Como o Regimento ainda nao foi aprovado, torna-se difícil distri

buir de maneira racional o trabalho entre às diversas especial iz~

ções, favorecendo uma disfunção na máquina da Prefeitura, que pod~

rá cristal izar uma estrutura informal, em desacordo com a legisl~

ção que discipl ina o assunto.

Por outro lado, observa-se que a estrutura nao esta perfeitamente

afinada com o contexto municipal, existindo algumas unidades org~

nizacionais não ativadas, o que revela que a ênfase metodológica

utilizada na elaboração das leis organizacionais referidas ante

riormente, foi mais de um modelo padrão de intervenção que trouxe

em seu bojo um receituário de soluções, do que uma proposição ere

gida de acordo com a situação específica da Prefeitura com todas as
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suas peculiaridades significativas.

Visando e1 iminar as disfunções no sistema de estruturação organiz~

cional, deve-se primeiro levar em conta qual o papel do Município

no sistema econômico - político - administrativo Nacional/Estadual,

e quais as relações que existem entre as esferas superiores.

No que tange a autonomia administrativa, cabe considerar aqueles

serviços públicos locais estabelecidos na '~ei Orgânica dos MUnici

pios", para que dentro destes 1 imites sejam considerados prior..!.

tário tudo que diz respeito ao peculiar interesse do Município, que

muitas vezes também o são da União ou do Estado. Como exemplo pod~

se citar a educação que abrange o interesse das três esferas de

governo.

Neste caso, deve-se escolher as atividades de importância mediata e

atribuí-las, a quem de direito, se ao Município, aO Estado ou ã

União, podendo, no entanto, o Estado e a União, através de conve

nios, delegar ao Município a execução de programas estaduais ou

federais de caráter nitidamente local.

Com base neste contexto - contingencial, a PMCI deverá atual izar a

sua estrutura orgânica através do próprio setor competente da Pre

feitura, com assistência técnica mais participativa do Departame~

to de Articulação com os Municípios da Secretaria de Estado do

Planejamento, tomando em conta importantes variáveis, tais como:

a configuração cultural da região onde o Município está

zado;

local i

• o posicionamento relativo do Município no contexto sócio-político

-econômico do Estado;

a qualidade das inter-relações do Município com o ambiente que

o cerca, em termos de contribuições e dependência em relação a

este;
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conhecimento satisfatório dos poderes Executivo e Legislativo Mu

nicipais;

os recursos humanos e materiais disponíveis e mobil izáveis na or

ganização municipal e a sua estruturação técnico-formai e compo~

tamenta 1•

A proposição está registrada, compete a PMCI formular a sua própria

estrutura organizacional 'pois só os que são capazes de ler o con

texto~ poderão desenvolver quad~os de referência para compreensão;

não será uma empreitada fácil~ mas é parte indispensável da prática

administrativa de adaptação para as organizações de hoje e de

amanhã" (Wes 1ey E. Bjur - 1977).



QUADRO 8A

ORGANI ZAÇÁO ~II NISTRAn VA VA

mfEITURA ~LMCIPAL a: CAOIOEIJW OC ITAPfUIRHI

DRGÃO COMPETENCIA LEGAL FINALIVAVE

---------1----------+------------------

de moti
matéria

- Secretaria Municipal de As
suntos Jurídicos.

- Lei N9 1975, de 14 de julho de
1978, artigo 49.

- Compete ã Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, or
gªos de primeiro grau divi~ional~ pelos. órgãos que a com
poem:

• representar ativa e passivamente o Município e sua Fazen
da em Juízo;

promover a cobrança de dívida ativa em permanente articu
lação com os órgãos fazendários próprios;

opinar em todos os processos que lhe forem encaminhados ã
apreciação; .

• assessorar o Prefeito em estudo, interpretação, encaminha
mento e solução das questões jurídi~o-ad~inistrativas,po
líticas e legislativas; -

minutar cOlltratos, convênios, acordos,' e~posição
vos ou qua~squer outros documentos que envolvam
jurídi~a, quando solicitado;

coligir elementos, tanto de fato quanto de direito, para
as informações que'" devem ser pres tadas em mandado de· seg~
rança pelo Prefeito.



Cont. QUADRO 8A

Ok'GNJI ZAÇlí.O ,\V:IlINISTRATI VA VA

PREfEITURA MLNICIPAL 'OC CAOWEJJW Ll: ITAPEMIRlIJ

ÓRGÃO

- Secretaria Municipal de Pla
nejamento.

Secretaria Municipal de Ad
ministração.

COMPETENCIA LEGAL

- Lei N9 1975, de 14 de julho de
1978, artigo 59.

Lei N9 1975, de 14 de julho de
1978, artigo la •

FINALIDADE

- Compete ã Secretaria de Planejamento, órgão de Administração
Superior:

coordenar os estudos par~ estimativa da Receita;

rever, analisar e avaliar as propostas parc1a1s do orçame~

to-programa com base no ~lano de Administração;

acompanhar, avaliat e controlar os estudos para e ô crono
grama de desembolso;

propor ao Prefeito normas de p'lanejamento, Programação, Or
çamento e de Orgânizal}ão e Ação Administrativas;

coordenar os estudos relativos ao Planej~mento Urbano e
Viário;

Compete ã Secretaria Municipal de Administração:

. organiZação do pessoal; ,

recrutamento, seleção, lotação, treinamento e movimentação
dos se~vidores; .

cadastro dos serviqores;

assistência na prevenção de acidentes;

cuidar dos direitos, vantagens, deveres· e obrigações dos
servidores;

elaboração, revisão, padronização, sis'tematização, publica
ção e registro de atos, decisões, contratos, relatórios ;
outros expedientes oficiais; r

. '"
w



Conto QUANDO 8A

ORGANIZAÇÁO ~IINISTRAnVA DA

PREfEITURA MLMCIPAL ~ CACJIOEJ.RO OC ITAPEUIR1M

ÚRGÃO

- Secretaria Municipal de Ad
ministração.

COMPETêNCIA LEGAL FINALIVAVE

. controle de entrada, expedição, distribuição e andamento
de toda correspondência; processos e demais documentos;

ordenação, classificação e arquivamento da documéntação
administrativa;

aquisição, alienação, aforamento, arrendamento, locação,
registro, proteçãQ e conservação dos bens patrimoniais da
Prefeitura;

padronização, especificação, requisição, entrega, recebi
mento, registro ~ gua!da e distribuição de materiais pe~

manente e de consumo;

aquisição de material destinado aos serviços da P~efeitur~

mediante licitação;

• atos, ajustes e contratos ~elativos ã aquisição ou reparo
de material e instalação de serviços, bem assim a fiscali
zação .dó s·eu· cuII1primento;

conserto, conserva.çao, troca,
e equipamentos;

depósitos e almoxarifados.

~

cessa0 e venda de

r •

material

O>
+"



Cont. QUADRO 8A

ORGANI ZAÇÁO AmIINISTRATI VA VA

P~fEITURA I.lLNIClPAL te CAOIOE,lJW VE ITAPOURIU
\)

úRGÃO

- Secretaria Municipal de Fa
zenda.

COMPETêNCIA LEGAL

- Lei N9 1975, de 14 de julho de
1978, artigo 15

FINALIVAVE

- Compete ã Secretaria Municipal de Fazenda:

lançamento, arrecadação e fiscalização de tributos~rendas
e contribuições;

cobrança da dívida ativa;

contabilidade municipal;
\ '

· despesas de dívidas municipais;

• execução orçamentâria;

• outras tarefas relativas ã administração fazendâria do mu
nicípio.

- Secretaria Municipal
Agricultura.

..

da - Lei N91975, de 14 de julho de
1978, artigo 19

, .

- Compete ã Secretaria Municipal de Agricultu,ra:

assistência agropecuária;

dinamização dos setores 'agrícolas ligados ao Município;

abastecimento, admínistração dos mercados, feiras e -mata
douros;

• outras tarefas corr~latás.



Cont. QUADRO 8A

ORGWI ZAÇAO t\V:\lI NISTRATI VA VA

PREFEITURA ~1L.MCIPAl a: CAOIOElRO n: ITAPEWR1M

e artístico do

de Admínistração

DRGÃO

- Secretaria Municipal de Edu
cação, Cultura e Assistên
cia Social.

"

COMPETENCIA LEGAL

- Lei N9 1975, de 14 de julho de
1978, artigo 23, com nova reda
ção dada pelo artigo 19 da LeI
N9 2021, de 25 de abril de
1979.

FINALIVAVE

Compete à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Assis
têneia Social:

: supervisão de enSlno municipal, em todos os seus graus;

administração, em colaboração com outros órgãos de admi
nistração, dos prédios escolares;

• asseSsoramento ao Prefeito Municipal na elaboração' de
acordos, convênios. com os governos Federal e Estadual que'
visem à.obtenção de recursos e de colaboração técnica;

· incentivo ao turismo,.à cultura e aos esportes;

'promoção de campanhas' educacionais';

• colaboração com a Secretaria Municipal
na seleção de candidatos ao magistério;

zelo pelo ~atrimônio histórico, cultural
município; .

'. manutençao da Bibl}oteca Municipal;

assistência social ã comunidade.

00
m

•



Conto QUADRO 8A

ORGNJIZAÇÁO AV;\UNISTRATIVA VA.

PREfEITURA MLMCIPAL 1.1: CAalOElRO a: ITAPEUIRlM

ÓRGÃO

- Secretaria Municipal de
Obras.

COMPETENCIA LEGAL

- Lei N9 1975, de 14 de julho de
~978, artigo 29 •

FINALIDADE

- Compete ã Secretaria Municipal de Obras:

observância das posturas municipais;

· observância do Código de Obras;

coleta de lixo;

administração e cdnservação de parques, cemiterios~ ja~

dins, praças e logradouros públicos;

· projetos, construção e conservação, direta ou
ment.e, das ohras' municipais;

indireta

. .

-• 'aprocaçao de plantas;'

• concessão de "habite-se" e licença para obras;

estudos urbanísticos e viã~ios em colaboração com a Se
cretaria Municipal de Planejamento;

outras' tarefas correlatas.
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ORGANI ZAÇÁO ~lINISTRAn Vi\ VA

PREfEITURA Ml.NIClPAL R: CAOIOEHW VE ITAPEKIJaM

üRGÁO

- Secretaria Municipal de Saú
de.

COMPETENcrA LEGAL

- Lei N9 1975, de 14 de julho de
1978, artigo 34 , com nova re
dação dada pelo artigo 19 da
Lei N9 2021, de 25 de abril
de 1979.

FINALIVAVE

i

Compete ã Secretaria Munilcipal de Saúde:

prestaçao de assistência Médica;

prestaçao de assistência Odontológica;

inspeção sanitária;
- 1... · \• analises c 1n1cas;

• outras tarefas correlatas;

Secretaria Municipal
Transportes.

. .

de Lei N9 1975, d~ 14 de julho de
1978, artigo 39 ':

-Compete a Secretaria Municipal de Transportes:

parqueamento e estacionamento de veíc~los;

• manutenção da frota municipal de veículos;

• funcionamento das oficinas municipais;

• controle dos .serviços de transportes coletivos;

· concessão de linbás urbanas para o município;

· concessão de placas'de táxis;

outras tarefas correlatas.

,.
CD
CD



8.2. AREA DE RECURSOS HUMANOS
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A Prefeitura Municipal de Cathoéirode ltapemirim conta com um efeti

vo de 1051 servidores que atuam nas áreas meio e fim, distribuidos

entre as duas áreas em 15% e 85%, respectivamente.

Considerando as diversas unidades organizacionais, em nível de dire

ção, assessoramento, gerência e de execução programática, a alocação

dos servidores obedece os seguintes percentuais:

Gabinete do Prefeito 2,28%

Secretar i a M. de Assuntos Jurídicos 0, 19%

Secretaria M. de Planejamento 0,38%

Secretaria M. de Administração 5,33%

Secretaria M. de Fazenda 7,04%

Secretaria M. de Agricultura 0,67%

Secretaria M. de Educação C. e Assistência Social 27,50%

Secretaria M. de Obras 16,27%

Secretaria M. de Saúde 4,00%

Secretaria M. dos Transportes 36,35%

Pelo exposto, as Secretarias que mais absorvem mão-de-obra são, res

pectivamente, a dos Transportes, a de Educação, Çultura e

cia Social e a de Obras.

Assistên

Considerando as atividades da Secretaria Municipal dos Transportes,

voltadas para o parqueamento e estacionamento de veículos; controle

dos serviços de transportes coletivos; concessão de placas de taxi

etc., o efetivo de pessoal pode ser considerado bastante acentuado,

mas o que na real idade ocorre, e que os servidores da Secretaria Mu

nicipal outransp.atuam na abertura e reabertura de estradas, o que

pela legislação é da competência da Secretaria Municipal de Agricu~



tura, ocorrendo, assim, paralelelismo entre as duas Secretarias.

Para a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Assistência So

cial, o número de servidores é perfeitamente justificável, principal

mente considerando o alto grau de concentração urbana do Município,

que atingiu em 1977 o índice de 70%.

Por outro lado, de acordo com o Censo Escolar de 1977, real izado p~

las Secretari~Estaduais de Planejamento e Educação, o Município de

Cachoeiro de Itapemirim apresentou para a área urbana a taxa de esco

larização de 86,62%, considerando a faixa etária de 7 a 14 anos.

A Secretaria Municipal de Obras, que possui 16,27% dopessoal da Pre

feitura, tem intensa atividade, em decorrência da urbanização do Mú

nIc:ípIQ, que alcançou 70% em 1977, quando no ano de 1960 o grau de

concentração urbana era de 47% isto revela um acentuado crescimen

to urbano, que implica numa maior demanda dos serviços oferecidos

por essa Secretaria.

A Secretaria Municipal de Saúde, com apenas 4% dos servidores da Pre

feitura, vem desenvolvendo um substancial trabalho nessa área. Pos

sui 11 (onze) postos de saúde, sendo 4 (quatro) no Distrito Sede e

7 (sete) nos Distritos interioranos e (hum) Pronto Socorro em fase

final de construçao.

Com relação ao nível de escolaridade dos servidores, no cômputo g~

ral pode ser considerado bom, alcançando 9% o nível superior, 29% o

nível médio e 62% o I? grau.

Particularizando a anál ise, a Secretaria Municipal de Educação, Cul

tura e Assistência Social é a que possui maior número de servidores

de nível superior, com uma faixa salarial de Cr$ 18.200,00 ( dezoito

mil e duzentos cruzeiros) a Cr$ 4.221,00 (quatro mil, duzentos e vin

te e um cruzeiros), o que revela que nem todos ocupam funções que

exige formação do 3? grau, mostrando para essa area uma oferta de

9 O



mão-de-obra de nível superior maior do que a demanda.

Ainda, com relação a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e As

sist~ncia Social~ 110 (cento e dez) servidores estão na faixa de l~

grau, o que não pode ser considerado satisfatório por ser uma area

de ensino onde o pessoal não está devidamente capacitado para desem

penhar as suas funções.

Na área meio, merece destaque a Secretaria Municipal de Planejamento,

que possui apenas 4 (quatro) servidores, sendo 3 (três) de nível s~

perior e (um) de l~ grau, o que demonstra que nem todas as suas

unidades organizacionais estão ativadas, quando pelo porte do Municí

pio de Cachoeiro de Itapemirim o planejamento (entendido como práti

ca de governo), é o principal mecanismo governamental a ser aciona

do.

Para a area de recursos humanos recomenda-se dotar o Município de um

mínimo de pessoal especializado, e por outro, implementar programas

de assistência técnica no preparo inicial e na orientação contínua

do pessoal necessário ã administração municipal.

9 I



QUl\QRO 8B
PESSOAL SEGUNDO N[VElS DE ESCOLARIZA~ÃO E REMUNERAÇÃO

CA:MjEl~O DE ITAPEM1RIM

NrVEL SUPERIOR NrVEL M~OIO 1~ GRAU COMPLETO E INCOMPLETO NAo ALFABETIZADO
TOTAL llt

.. ::.c:: DA ADMINISTRAÇAO
N~ I MAIOR I .MENOR N~ I MAIOR I MENOR N~ I MAIOR I MENOR N~ I MAl aR I MENOR (NOMERO DE PESSC~SISALAI\ IO (C r$) SALJ\RIO (C r$) SALARIO (Cr$) SALARIO (Cr$) SALARIO (Cr$) SALJ\RIO (Cr$) SALJ\RIO (CrS) SALÁRIO (Cr$)

~~~;~~~e do Prefeito 03 18.200,00 8.978,00 17 9.9611,00 4.221,00 04 4.221,00 3.381,00 2'

;e:"e~a'"'Ía "un. de Assuntos Jurfdicos 02 18.200,00 11.963,00 .- 02

;e:~e~~,.ia ~unicipal de Planejamento 03 18.200,00 11.963,00 01 2.760,00 O"

;~=re:aria ~u"iCipal de Administração 04 18.200,00 6.976,00 40 6.796,00 3.192,00 10 2.776,00 2.760,00 02 2.760,00 2.760,00 56

~~:-e:aria ~unicipal de Fazenda 06 18.200,00 17.s4s,OO S4 6.796,00 3.192,00 14 3.381,00 2.760,00 7"

:~:~~:~ri~ ~~~icipal de Agricultura 02 18.200,00 17.600,00 02 3.671,00 3.671,00 03 2.760,00 2.760,00 07

-~:"et .- "·.ln. de Educ. Cu!. e Ass. Social S2 18.200,00 4.221,00 127 4.032,00 2.776,00 110 2.760,00 2.760,00 289

:~~~~tlri. ~J~icipa1 de Obra. 07 18.200,00 17.S96,OO 23 7.381,00 3.671,00 138 S.S82,OO 3.671,00 03 2.760,00 2.760,00 171

:~:'~t~ria ~Jnicipal de Saúde 18 1~.200,OO 8.486,00 OS 6.796,00 3.192,00 19 2.776,00 2.760,00 "2

Se:retaria M~ni~ipal dos Transportes 34 6.796,00 4.221,00 348 4.221,00 2.760,00 382

---., 97 302 647 OS I.OS\. -.
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AREA FINANCEIRA

E: oportuno salientar. de qntemão, queestq análise não considerq q

variável inflacionária e nem as destinações específicas de recursos

transferidos com vinculação programática, fatos que por cento agr~

vam a dependência financeira do Município.

8.3.1. ESTRUTURA DA RECEITA

Para melhor anál ise da composição da Receita, caracterizada no qu~

dro 8E, foram elaborados os quadros 8F e 8G.

Os dados apresentados, antecendentes, mostram uma tendência de sup~

restimação da capacidade operacional de arrecadação da unidade fazen

dária da Prefeitura em tela. Registre-se, ainda, que o potencial tri

butário do Município não é explorado como deveria, apesar de informa

ções do governo local, no sentido de que o recadastramento está sendo

atualizado pela equipe Municipal.

Considerando a estrutura das receitas, somente sob o enfoque econômi

co, já que pelo funcional não se dispõe de elementos de informações

suficientes, depara-se com a seguinte estrutura Financeira Municipal.

QUADRO 8C

ORIGEM % MEDIA PERfoDO % PREVISTO
1977/1979 1980

Recursos de Or i gem Correntes 73.9 83.7

Recursos de ar i gem de Capital 26.1 16.3

TOTAL 100,0 100,0
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A estrutura das receitas por fontes, se configura em média da segui~

te forma:

Quadro 8D

Receitas Próprias

Receitas Transferida

Endividamento

TOTAL

%MtDIO PERToDO

197 11979

12.5

83.6

3.9

100,0

%PREV ISTO 1980

24.5

72.9

2.6

100,0

A dependência financeira da Prefeitura, é ainda mais agravada, quan

do, como se configura no quadro XI I 1-8; O ICM (49,5% do Orçamento)

segundo informações do chefe do executivo local, não tem uma reali

zação regular; O FRN (2,2% do Orçamento) sofre atrazo de 1iberações

de quotas; e conforme foi dito anteriormente as Receitas Próprias

(24,5% do Orçamento) tendem a uma não realização total.

8.3.2 - ESTRUTURA DA DESPESA

A caracterização da estrutura econômica da despesa é feita pelos qu~

dros 8H e 81, espelhando nos anos de 1977 a 1979 uma média de

62% para Despesas Correntes e de 38% para Despesas de Capital. Para

o ano de 1980 a previsão estabelece o seguinte quadro:

Despesas Correntes

Despesas Capital

57.. 6%

42.. 4%

Em vista dos antecedentes já mostrados, esta estimativa para 1980,

não evidência'deforma particular, nenhuma modificação estrutural, uma

vez que o sistema apresenta-se mais voltado para manutenção de ativi



dades do que para investimentos de grande porte e de grande

multipl icador social.
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efei to

No que diz respeito ã aná] ise programática, em que pese a falta de

maiores dados, os quadros 8J e 8L fornecem uma idéia quanto a preocu

pação nos últimos 4 anos em dirigir a ação local para os setores de

Habitação e Urbanismo (Média 33,5% dos Orçamentos), Administração e

Planejamento (Média 16,3% dos Orçamentos), Educação e Cultura (Média

15,7% dos Orçamentos) e Transporte (Média 15,5% dos Orçamentos).

Sal iente-se o fato de que no orçamento de 1980 os gastos de pessoal

representam 36,1% da estimativa total, e que na área de Saúde e Sa

neamento a açao do Governo local tem sido sensivelmente intensifica

da, nao so pela crescente alocação de valores financeiros no orçame~

to, como também, pelas constantes tentativas de integração do plano

local (na área) com os dos Estados e União.



QUADRO 8E

RECEITA ARRECADADA NOS ANOS DE 1977 A 1979) E PREVISTA PARA 1980

C6DIGO

LO.O.OO

1. O. 0.00

1. 2.0.00

1. 3.0 .00

1. 4 .0.00

1. 5. O. 00

2.0.0.00

2.2.0.00

2.3.0.00

2.5.0.00

2.9.0.00

EM Cr$ 1.000,00

DISCRIMINAÇÃO RECEITA REALIZADA EM PREVISTA PARA

1977 1978 1979 1980

Receitas Correntes 37.933 60.809 102.757 194.726

Receitas Tributárias 4.809 8.094 13.795 46.349

Receitas Patrimonial 89 254 589 551

Receita Industrial 1

Transferências Correntes 32.381 49.342 84.803 138.255

Receitas Diversas 654 3.119 3.570 9.570

Receitas de Capital 14.461 23.661 32.933 37.834

Operações de Crédito 10.000 6.000

Alienação de Bens Móveis 1 1 35 500

Transferências de Capital 14.460 13.660 32.898 31. 320

Outras Trans ferências de Capi tal 14

TOTAL GERAL

Fonte: Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim

52.394 84.470 135.690 232.560

'"'"



QUAURO 8F
COMPOSiÇÃO DA RECE !TA

COMPARATIVO RECEITA ORÇADA E REALIZADA

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

( S"t-0 Cr~ .i. 000 ,00)

1977 1978 1979 1980

FONTE ESTIMADA REAL IZADA ESTIMADA REALIZADA EST IMADA REALIZADA EST IMADA

VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % VALOR - %

Receitas Próprias 7.823 17.8 5.552 10.6 9.072 14.9 11,467 13,6 46.510 33.0 17.989 13.3 56.985 24.5

Receitas Transferidas 36.177 82.2 46.842 89.4 49.928 81.8 63.003 74.6 94.490 67.0 117.701 86.7 169.575 72.9

OPERAÇOES DE CR~DITO 2.000 3.3 10.000 11.8 6.000 2.6

TOTAL 44.000 100 52.394 ,100 ' 61.000 ',100' 84.470 .1 00 . 141.000 :100. 135.690 100 232.560' 100



QUADRO 86

DETALHAMENTO DA RECEITA ESTIMADA 1980

Em Cr$ 1.000,00

98

FONTES VALOR %

Receitas Próprias 56.985 24,5

Receitas Transferidas

- F.P.M. 26.700 11,5

- L U.M. 4.000 1,7

- F.R.N. 5.160 2,2

- 1.C.M. 115.000 49,5

Outras Transferências 18.715 8,0

Operações de Credito 6.000 2,6

TOTAL 232.560 10,0
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QUADRO 8 H
DESPESA REAqZADA"NOS ANOS DE 1977 A 1979 E PREVI STA PARA 1980

COOIGO DISCRIMINAÇÃO
1977

DESPESA REALIZADA EM

1978 1979

PREVISTA

PARA 1980

3.0.0.0 Despesas Correntes

3.1.0.0 Despesas de Custeio 27.172.402,44 46.383.982,61 73.702.742,75 118.871.425,00

3.2.0.0 Transferências Correntes 6.055.987,74 6.)62.433,06 8.134.980,53 15.080.575,00

4.0.0.0 Despesas de Capital

4.1.0.0 Investimentos 12.216.324,67 26.)94.004,36 65.436.310,02 70;858.000,00

4.2.0.0 Inversões Financeiras 78.776,00 300.000,00 265.800,00 500.000,00

4.3.0.0 Transferências de Capital 2.192.455,91 3.781.272,45 7.336.383,02 12.250.000,00

TOTAL GERAL 47.715.946,76 82 .62 1.6 9"2,48 ' 154.876.216,32 217.560.000,00

RESERVA CONTING~NCIA 15.000.000,00

232.560.000,00

'"'"



QUADRO SI

ESTRUTURA DA DESPESA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

I

~
REALIZADA PREVISTA

CATEGORIA ECONOMICA 1977 1978 1979 198GJ

% % % %

Despesas Correntes 69.6 63.5 52.8 57.6

Despesas de Capital 30.4 36.5 47.2 42.4

i

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0

....
o
o
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QUADRO 8J
. DESPESAS POR FUNÇÕES} NOS ANOS DE 1Y77 A 197a E PREVISTA PARA 1988

DESPESAS REALIZAS EM
CODIGO

OI

02

03

04

DISCRIMINAÇIl:O

L~gislativa

Judiciária

Administração e Planejamento

A~ricultura

1977

693

8.773

190

1978

1.252

417

14.000

269

1979

2.140

1.500

20.856

2.083

5.976

3.938

37.727

6.747

05 Comunicações

06 DrfesaNac.eSeg. Pública

08 Educação e Cultura 8.086 14.540 23.572 30.451

09 Erergia e Recursos Minerais

13 Saúde e Saneamento

16 Transporte

15 Assistência e Previdência

10

II

H~bitação e Urbanismo

Indús tri a ,Comérc io e Servi ços

17.345

2.457

4.159

6.013

28.522

928

6.879

4.388

11.427

55.295

661

12.530

5.650

30.589

61.394

2.204

23.156

9.101

36.866

TOTAL GERAL 47.716 iJ 2.,6 2 2 154.876 217.560

FONTE: Prefeitura Municipal de Cachoeiro

ce Itapemi rim.

- RESERVA CONTINGENCIA 15.000

232.560

.....
o



~1U.~DRO 8L
DESPESAS POR FUNCOES,
ÇAC_HO~ IRO DE,JITAPEMIRIM .

:;~ ..
.,

(Em Cr$ 1.000.00)

DESPESAS REALIZADAS EM PREVISTA PARA

COD IGO DISCRIMINAÇAo 1977 1978 1979 1980

VALOR % VALOR 't VALOR % VALOR %

O, Legislativa 693 1.5 1.252 1.5 2.' 40 1.4 5.976 2.6

02 Judiciária 417 0.5 , 1.500 1.0 3.938 1.7

03 Administração e Planejamento 8.773 14.000 17.0 20.856 13.5 37.727 16.2

04 Agricultura 190 0,4 269 0.3 2.083 1.3 6.747 3.0

05 Comunicações

06 Def. Nac. e Serviços Públicos

08 Educação e Cultura 8.086 14.540 17.6 23.572 15.2 30.451 13.1

09 Energia e Recursos Minerais

, O Habitação e Urbanismo 17.345 28.522 34.5 55.295 35.7 61.394 26.4

11 Indústria, Comércloe Serviços 928 1., 66 , 0.4 2.204 1.0
....

13 Saúde e Saneamento 2.457 5.1 6.879 8.3 12.530 8. , 23.156 10.0

15 Assistência e Previdência 4.159 8.7 4.388 5.4 5.650 3.6 9.101 4.0

16 Transporte 6.013 11. 427 13.8 30.589 19.8 36.866 15.9

99 Reserva de Contingência '5.000 6.1

TOTAL GERAL 47.716 100.0 82.622 10),0 154.876 100.0 232.560 100.0

""N
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CAPACIDADE DE GERENCIAMENTO

De acordo com o Decreto l37l-N, de 3D de novembro de 1979, Cachoeiro

de Itapemirim foi eleita unidade territorial polarizada, associando

ireas geogr~ficas de outros 19 (dezenove) Municípios, sendo,

portanto, considerada centro urbano médio, com um papel específico

na organização das atividades econômicas, sociais, políticas e admi

nistrativas dentro do contexto estadual.

Na medida em que venha se fortalecer a inter-relação entre Cachoeiro

de Itapernirim (centro urbano médio) e sua região de influência -no

sentido de que o primeiro venha cumprir uma série de funções dinami

zadoras e inovadoras, local izadas atualmente basicamente na Aglomer~

ção da Grande Vitória - ele poder~ contribuir para a redução do

ritmo atual de concentração em torno da capital do Estado e dos mu

niclpios que a cercam. Nesse processo, Cachoeiro de ltapemirim pode

r~ se tornar verdadeira "capital regional" do sul do Estado, em con

dições de promover a desconcentração econômica e a descentral ização

administrativa, o que depender~, é bem verdade, da intensidade de

implementação de políticas específicas por parte dos governos Fede

ral e Estadual.

Nesse enfoque o planejamento (entendido como prática de governo), d~

ver~ ser a principal forma de intervenção da administração municipal

na vida econômica da comunidade.

Para tanto, a Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim j~ po~

sui uma Secretaria de Planejamento, que deverá ser fortalecida a

fim de fazer da função planejamento uma verdadeira prática de gove~

no, visando dar maior racionalidade às tradicionais atuações da

Prefeitura, emprestando-lhes car~ter mais sistemático.
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Sabe-se que, de um modo geral, o município brasileiro cada vez mais

vem se caracterizando como agência de prestação de serviços. A atua

ção em programas amplos de desenvolvimento econômico tem sido muito

restrita. Essa atuação, que constituiria o planejamento econômico

propriamente dito, ocorre indiretamente, através do planejamento fi

\sico-territorial~ que é onde o Município tem, tradicionalmente, p~

ideres para intervir. Isto porque, cada vez mais o governo municipal

.se especializa na administração do equipamento urbano e os governos

Federal e Estadual com os serviços de infra-estrutura urbana (água,

~sgotos, telefones, energia elétrica etc), cabendo aO município uma

~tuação mais enfática, no setor f{sico-territorial~ particularmente

~as chamadas obras públ icas: arruamento, pavimentação, parques, ja~

qins, fontes, galerias pluviais etc.

Em fase disso tudo é que se pode entender a necessidade do fortaleci

mento do planejamento físico-territorial da Prefeitura Municipal de

Cachoeiro de Itapemirim, e, consequentemente, do planejamento insti

tucional, visando uma reorganização do aparelho administrativo, quer

para dotá-lo de maior racional idade nas atividades que desenvolve,

quer para ajustá-lo a um estilo de desempenho de acordo com a tecno

logia que o planejamento irá requerer.

Assim, para melhorar a capacidade de gerenciamento da Prefeitura de

Cachoeiro de Itapemirim, torna-se necessário o fortalecimento das

atividades de planejamento, organização e capacitação de recursos hu

manos.
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ESTRATÉGIA LOCAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO J- - - -COM ENFASE AESTRATEGIA FISICO-ESPACIAL
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ASPECTOS ECONÔMICOS

Neste item pretende-se indicar os traços fundamentais de uma proposta de d~

senvolvimento físico-territorial urbano para a cidade, definidos a partir

dos estudos empreendidos nas etapas anteriores deste perfil e da política

de ação governamental do Executivo Municipal.

Dentro do quadro anal isado, verificou-se que, na década de 70, a cidade re

gistrou um pequeno aumento da população, não atuando, portanto, como fixado

ra de migrantes da Região, ao contrário do ocorrido nas duas décadas prece

dentes. A própria Região, polarizada por Cachoeiro de Itapemirim, passou

por um longo período de estagnação e declínio de sua economia com reflexos

nos processos sociais e na estrutura urbana regional.

Com o programa de dinamização da lavoura cafeeira nas terras altas do Muni

cípio e da Região, em fase final de consolidação, o quadro econômico-regio

nal poderá evoluir positivamente, favorecendo a função polarizadora de Ca

choeiro de Itapemirim.

A nivel do Município, a sua tradição industrial poderá ser mantida, embora

em niveis inferiores ao da Grande Vitória, que passou, a partir dos anos 60,

a ser o principal pólo industrial do Estado.

Embora a maioria das indústrias mais antigas do Município tenha entrado em

decadência, exceção verificada para a Itabira Agro-industrial (Cimento Nas

sau), verifica-se, na última década, o crescimento da indústria extrativa e

transformação, principalmente do marmore - do qual a Região é o maior

produtor a nivel nacional.

t no desenvolvimento da indústria de extração e beneficiamento de marmore ,

calcita, caolin e outros minerais existentes, que poderá ser estabelecida
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as bases do crescimento econômico do Municfpio, com reflexos na area urbana

da cidade.

A localização da cidade, intermediária aos centros consumidores do Rio de

Janeiro e Vitória, poderá ser elemento a ser considerado numa polftica de

descentralização industrial do Estado.

Para tentar ordenar os reflexos dos fenômenos sócio-econômicos que estão o

correndo e poderão ocorrer sobre a ~rea urbana da cidade, procurou-se, nes

te perfil, estabelecer alguns pontos da estratégia físico-territorial e ad

ministrativa,na qual está empenhado o Governo Municipal.
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9.2.1. TENDtNCIAS DE EXPANSÃO
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ESTRATÉGIA FfsICO-TERRITORIAL

O espaço urbano da cidade, atualmente, é caracterizado pela ocupaçao 1ine

ar ao longo das duas margens do rio, com ramificações tentaculares ao longo

dos cõrregos e encostas.

No Plano de Desenvolvimento Local e Integrado (POLI), preve-se três

res de expansão distintos:

veto-

- um, ao longo da rodovia que 1 iga a cidade ã Vitória, numa extensão de qu~

se 10km. No extremo deste vetor proposto, prevê-se, na legislação vigent~

a criação de uma zona exclusivamente industrial (Distrito Industrial) ,ma~

geada pe 1a BR 101);

um, no lado esquerdo do rio, seguindo ao longo da estrada para Soturno e

da ferrovia para Vitória;

- e, um terceiro, definido pelas bacias dos córregos dos Monos e seu afluen

te principal, o Monte Cristo.

O primeiro vetor apresenta, atualmente, fraca tendência de ocupação e a a

rea não é própria para urbanização, pois os terrenos ou são inundáveis nos

bai~fos próximos ao rio, ou possuem encostas com declividade acentuada.

O segundo vetor, além de estar direcionado para áreas constituídas por rel~

vo tipo mar de morros, com encostas de declividade não próprias ã ocupação,

possui dois elementos agravantes: acentuaria a divisão da cidade em duas

partes, obrigando a construção de outras pontes ao longo do rio; a maioria

dos empregos estão localizados no outro lado ou ao longo da BR 482, distan

te desta área.
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Considerando as restrições naturais das áreas adjacentes a mancha urbana

constituídas por encostas íngremes, notadamente a oeste, e terrenos ribeiri

nhos inundáveis, pode-se dizer que o terceiro vetor de expansão urbana, ve

rificado ao longo dos eixos rodoviários BR 482 (Av. Jones dos Santos Neves

e sua continuação) e ES ?89, que dã acesso ao Bairro são Fel ipe e ao Aero 

porto ~ o principal e o que tem perspectiva de se cons~idar. Este vetor a

brange as bacias dos córregos dos Monos e seu afluente Monte Cristo, apre

sentando terrenos com topografia suave, variando suas cotas entre 65 e 100m

na quase sua totalidade.

Ao longo da BR 482, e do seu entroncamento com a ES 289, e mesmo ao longo

deste, tem-se localizado a maioria das indústrias mais recentes, notadamen

te aquelas que visam o beneficiamento do mármore e do granito.

Estas areas (Trevo, Monte Cristo e Aeroporto), têm sido eleitas para rece

ber a implantação de quase todos os conjuntos habitacionais existentes ou

previstos para a cidade de Cachoei ro de Itapemirim. Estes conjuntos são de

iniciativa tanto da COHAB, que atua numa faixa de renda mais baixa, como de

cooperativas orientadas pelo INOCOOP, para uma faixa de renda um pouco mais

elevada.

Esta area, propícia ao uso habitacional, não está muito distante de uma

outra mais ao norte, nas proximidades da Cerâmica Morro Grande, indicada em

estudos da SUPPIN (Superintendência de Projetos de Polarização Industrial),

autarquia estadual, como uma das opções para implantação do distrito indus

trial de Cachoeiro. A área, indicada pela SUPPIN, apresenta entre outras,as

seguintes vantagens locacionais: rodovia federal asfaltada, ferrovia (ramal

para a fábrica de cimento), ventos dominantes sudeste e manancial d1ãgua

próximo (Rio I tapemi rim) .

Ao longo desta faixa de expansão urbana, localiza-se a maioria dos novos lo

teamentos acessíveis ã população de baixa renda e a única grande area de

terras públicas na cidade: os terrenos no entorno do Aeroporto, inclusive

este, de propriedade da Prefeitura Municipal.
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USO DESEJADO DO SOLO

A política municipal de uso do solo pode ser explicitada a partir de duas u

nidades espaciais definidas: a ocupação urbana principal e a area de expa~

são urbana da bacia do Córrego dos Monos (ver Mapa 15).

Para a ocupação urbana principal - malha urbana contínua a partir do cen

tro - a ação política municipal visa, entre outros, a atingir os seguintes

objetivos, quanto ao uso do solo, através de lei de controle de uso e ocup~

ção ou de intervenção física:

criar condições físico-espaciais para que a área central da cidade não en

tre em decadência, devido ao estrangulamento, adensamento e circulação vi

ária praticamente ao longo de uma única via;

- fortalecer os centros de bairros de Aquidabã, Paraíso, Coronel Borges, In

dependência, Baiminas, Amarelo e Km 90;

desestimular, a longo prazo, a concentração de unidades comerciais ataca

distas e de armazenamento existente no Bairro Guandu;

- desestimular a ocupação de encostas, principalmente daquelas com declivi

dade superior a 30%, incentivando o seu reflorestamento;

- impor baixa taxa de ocupação e índice de aproveitamento dos lotes, já a

provado, situados em encostas ou topos de morros;

- estimular, através de instrumentos legais, tipo Imposto Territorial Pro

gressivo e de investimentos em infra-estrutura, a oferta e ocupaçao dos

lotes vagos existentes nas proximidades da área central;

- consolidar um eixo de serviços pesados ao longo da BR 482, principalmente

no trecho que recebe a denominação de Avenida Aristides Campos;

- desestimular a implantação de indústrias, poluidoras ou geradoras de trá

fego, no aglomerado principal.
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Para a área de expansão urbana, propoe-se o estabelecimento de corredores

industriais e de serviços pesados ao longo da BR 482 e da ES 289 e de cen

tros de bairros nas proximidades do Trevo (BR 482 e ES 289) e no Bairro Mon

te Cristo, além dos assentamentos habitacionais para população de renda me

dia-baixa e baixa. O uso habitacional poderá se expandir sobre as, relativ~

mente extensas, áreas planas ou semi-planas da bacia do Córrego dos Monos,

gerando uma estrutura de ocupação mais compacta, ao contrário da registrada

na aglomeração central,onde predomina a forma tentacular que se estende en

tre os morros.
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REDE VIÁRIA BÁSICA PARA A ESTRUTURAÇAO URBANA

Com a opção de não estimular a expansão urbana no lado esquerdo do rio e de

incentivar a ocupação dos vazios existentes na margem direita, associado a

eleição da expansão urbana na planTcie do Córrego dos Monos, a municipal ida

de está empenhada na implantação de um anel viário principal. Este anel vi

sa melhorar a circulação da ocupação urbana principal e estruturar o espaço

da área de expansão urbana (ver Mapa 7).

o anel é constituTdo pelos logradouros que margeiam o leito direito do rio,

inclusive a Avenida Beira-rio, em fase final de implantação, pela BR 482

desde a travessia do Córrego dos Monos,ao norte, até o ponto que margeia o

Rio ltapemirim, ao sul, e pela rodovia Ilha da Luz-Valão-BR 482.

Este anel,para ser consol idado, além da abertura e pavimentação do trecho

da Avenida Newton Braga (Baiminas/BR 482-sul), da pavimentação da rodovia I

lha da Luz-BR 482-norte via Valão), de melhorias na rodovia BR 482, desde

o entrocamento com a Avenida Lacerda de Aguiar, no bairro ParaTso, até o

Trevo (BR 482 com ES 289). O trecho Valão-BR 482-norte, abrirá, para ocupa

çao, novas áreas com boas caracterTsticas para assentamentos urbanos, prin

cipalmente habitação, indústria e lazer.

Algumas vias transversais são necessárias para a interligação de pontos do

anel viário urbano. Entre as principais, citam-se:

Avenida Nossa Senhora da Consolação, que possibilitará a retirada de a

reas mais densas, do fluxo de caminhões pesados oriundos da fábrica de ci

mento;

Avenida Jerônimo Ribeiro, que liga o centro aos bairros Amarelo, ParaTso

e são Geraldo, constituindo importante via de circulação de transporte co

etivo;
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- Avenida Lacerda de Aguiar, já existente e com relativo bom estado de con
-servaçao;

- Avenidas Basílio Pimenta e Horácio Leandro, que dão acesso à fábrica de

laticTnios situada às margens da BR 482, na altura do Bairro Basílio Pi

menta.
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LOCALIZAÇAO DE ÁREAS INDUSTRIAIS

No PDLI, prevê-se a implantação de um distrito industrial, no sul do MunicI

pio, numa área tangenciada pela BR 101. Esta área apresenta topografia aci

dentada que oneraria a implantação de unidades industriais e possui o grave

inconveniente de poder induzir uma expansão da cidade ao longo do Rio Itap~

mirim, na saída para Vitória, que,como já dito nos itens precedentes, nao

possui sítio favorável ã ocupação urbana (ver Mapa 1).

A1~m .disso, embora esteja a mais de 10km da atual mancha urbana, a área lo

caliza-se em posição desfavorável quanto a poluição do ar, devido aos ven

tos dominantes serem oriundos do sudeste.

Como já consta no item uso do solo desejado, as áreas propícias à localiza

ção industrial são as marginais às rodovias BR 482 e ES 289, principalmente

a partir do acesso ao Bairro Monte Cristo em diante (ver Mapa 15).

Numa segunda fase, se for constado a necessidade de implantação de distrito

industrial, uma área situada nas proximidades da Fazenda Morro Grande, en

tre a rodovia BR 482 e a ferrovia para a Fábrica de Cimento, apresenta as

pectos geológicos, topográficos e locacionais próprios para instalação de

tal tipo de empreendimento (ver Mapa 15).
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ÁREAS VERDES

A cidade é muito carente de areas verdes e,mesmo, de terrenos próprios para

implantação de novas áreas. Dentro da área urbana, somente a Ilha da Luz a

presenta condições de ser transformada em área verde e de recreação. Existe

um projeto para a área, que não foi implantado, devido a inexistência de

recursos financeiros.

A polTtica municipal de ocupaçao do solo propoe estimular o reflorestamento

das encostas e topos dos morros da área urbana, visando criar aspectos esté

ticos agradáveis ou proteger o solo contra problemas de erosão.

Nas proximidades do Bairro são Felipe, existe um pequeno bosque, que pode

ria, no futuro, ser transformado em área de lazer e recreação.
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RESTRIÇOES FíSICAS A URBANIZAÇAO

A área urbana da cidade está, como dito anteriormente, assentada sobre um

relevo de mar de morros, exceto na porção situada a oeste da BR 482, no seu

trecho urbano, que apresenta um relevo tipo serrano, onde a cota máxima re

gistrada é de 456m. Esta formação serrana, com encostas fngremes na sua qu~

se totalidade, com declividade bem superior a 30%, constitui a principal

barreira ffsica para o crescimento da mancha urbana em di reção ao sul e a

oeste. Nesta última direção, somente a garganta atravessada pela BR 482 e

pela ferrovia Cachoeiro-Campos, torna possível o acesso ã região do Trevo

(bacia dos Córrego dos Monos e do Monte Cristo - ver Mapa 15).

No sentido leste, o relevo de mar de morros, embora não crie propriamente ~

ma barrei ra para a expansão da cidade, as suas encostas com declividade su

perior a 30% e os baixios alagáveis não são próprios para ocupação urbana.

Para o norte, embora a cidade esteja bloqueada por um morro com cotas bem

elevadas, se ultrapassado, através de via margeando o Rio ltapemirim, encon

tra-se boas áreas para urbanização, já na bacia do Córrego dos Monos.

Mesmo dentro da mancha urbana principal, encontra-se restrições a ocupaçao,

representadas pelo Rio Itapemirim e áreas inundáveis e por inúmeros morros

com encostas fngrimes, que estrangulam o próprio centro da cidade.
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A OpçÃO DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL URBANO

Escolhida a opção de consolidar a mancha urbana principal e criar condi

ções mínimas para a ocupação a médio prazo na zona de expansão elegida, a

ação municipal deverá estar concentrada,entre outros, nos seguintes pontos:

- PARA A ÁREA URBANA LEGAL

dotar os bairros carentes, situados mais próximos ao centro, de infra-es

trutura física e social básica. Neste item pode ser enumerado, entre ou

tros, os seguintes bairros: Zumbi (o mais problemático), Km 90, Maria

Grande, Alto Novo Parque, são Luiz Gonzaga, Costa e Silva, Nova Brasília

e Nossa Senhora da Penha;

melhorar e expandir a rede de galerias pluviais;

canalisar e/ou regularizar os inúmeros córregos que drenam a area urbana,

principalmente o Amarelo, o Zumbi, o Basílio Pimenta e o Coronel Borges

(Cobiça + Monte Líbano);

rever e aplicar a legislação de controle da ocupação e uso do solo urbanq

melhorar o sistema de limpeza urbana;

melhorar o padrão das vias que compõem o sistema de transporte coletivo;

implantar áreas de recreaçao e lazer, principalmente a projetada para a

1lha da Luz;

contenção de encostas;

· obras de prevenção contra enchentes.

- PARA A ÁREA DE EXPANSÃO URBANA

· desenvolver plano de ocupação físico-territorial;

• implantar o trecho projetado do anel viário básico (I lha da Luz-Valão-BR

482) e transformar a BR 482 (trecho do Trevo ao entroncamento com a Aveni
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da Jones dos Santos Neves) em via de característica urbana, dotando-a de

galerias de drenagem, acostamento e meio-fio;

implantar a médio prazo, o Centro Universitário Municipal (concentração

de unidades de ensino superior,administradas pelo Município), na area de

propriedade municipal, localizada nas proximidades do Aeroporto, conforme

previsto;

favorecer a localização de indústrias ao longo da BR 482 e ES 289;

dotar de infra-estrutura urbana básica os loteamentos populares aí locali

zados.
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ANEXOS



1. ASPECTOS DA CIDADE POR OCASIAO
DAS ENCHENTES DE JAN/79
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Bairro União, um dos mais populosos, ficou totalmente inunda-

do com as duas cheias do Rio Itapemirim.



Ruas de vários bairros ficaram intransitáveis, mostrando um qu~

dro homogêneo em termos de catástrofe.
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A Rua Moreira e Or. Deolindo ficaram intransitáveis.

fundamentais do eixo rodovi~rio.

são vias
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Queda de barreiras e deslizamentos interromperam a Rua Jerônimo

Ribeiro, no Bairro Amarelo.
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As águas atingiram completamente o maior ci-

dade I o liceu Muniz-----
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As águas atingiram completamente o maior. colégio público da

cidade : o liceu Muniz freire.
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Queda de barreiras na Avenida Brahim Saeder. Via de grande

importância para fluência do tráfego.
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A Avenida Beira-Rio, onda. funciona o modern{ssimo Hotel San
,

Karlo, ficou intrnsitavel. A enchente foi total.
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'" .O comerc~o, no centro da cidade, teve que cerrar as suas

portas. As ruas ficaram alagadas.
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A operação salvamento e resgate, feito por helicóptero da

Marinha, no Bairro Ilha da luz. A família ficou ilhada.



o preju{zo no comércio foi grande. As mercadorias foram re

tiradas - grande parte - antes que as águas atingissem tdal

mente às lojas. Isto no centro da cidade, parte mais alta.



,
aguas.

.
I

'1

, í'

t

da Avenida Beira-Rio foi completamente tomada pelas

•

.\

,..

;,.
,



Outro ponto bastante afetado pelas cheias : Rua Amilcar ri-

gliuzi, no Bairro Coronel Borges.
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Um aspecto do inicio das cheias do Rio Ilapemirim, no Bairro

Uniãã. Várias famílias foram abrigadas no Posto Médico que

mostra a foto.



2. UNIDADES DE SAUDE



,JEIRO DE ITAPEMIRIM

iuADES DE SAODE

TIPOS DE SERViÇOS

e Maternidade são

·0

x 90 CITnlca Y~dlca, CITnlca Cirúrg~

ca, Cardiologia, Obstetricia,

Cirurgia Plástica, Ginecologia,

Ortopedia, U.T.I., Pronto 50

corrO

Centro PrIvada com convê

nlo com INPS,DNOS,

DER, SASSE-RFFSA

Santa Isabel x 230 TrataIT~nto Psiquiátrico, Servi

ço Odontológico

Horro Amaral Clfnlca convênIo

com INPS, B.B.

CEF, DNER

Infantil são Francisco x 75 ServIços Pedlátrlcos, atendjme~

to odontológIco quando neces

sárlo

Centro Convênio com INPS,

FUNRURAL I Subven

çiX.s

;a de MIsericórdia

x

x 250

3Q

HospItal CIrúrgIco (todos os

.ervlços n~dlcos), Pronto Socor

ro

Hospitalização, consultas, ur

~ncl&s e exames laboratoriais

Centro

IBC

Santa Casa com

convênio INPS e

FUNRURAl

AlES·

S~rvlços Odontológlcos_" ccosu.!. IndejXlndêncla Slnd./FUNRURAl

tu 11m \lara'

Consul tas em \leral Pre r ./FUN RURAL

01 Urgências Ferroviários INAAPS

Olt ?<>dlatrla Centro Partlculu

Olt PGâlatrla Centro Particular

03 Cardiologia Centro ParticuLar

prorllaxla G......dÚ AlES·

CI fnlc. Caral Centro Particular

Atendimento urgente Centro Particular

CHnlca Geral Aquldabi- Prefel tura

C!Tnlca Caral unlia Prefel tura

CI fnlca Geral llHIt

CI fnlca Caral IBC

x

Acidentados

Saúd..

Praf.Munlclpal X
X

aby

•.Alce - BNH

14~,Sl!~,-_~,!idab~_

l"edlce - União

~ta' refeltura Municipal

Hospitalar do Esprrlto Santo - Janelro180

.. '_/'--'- ~ SIndIcato dos Tra

sto ÃIO)- IBC



3. REDE FÍSICA ESCOLAR DO DISTRITO-SEDE
DO MUNICíPIO DE CACHOEIRa DE ITAPEMIRIM


	IJ00184-01
	IJ00184-02
	IJ00184-03
	IJ00184-04
	IJ00184-05
	IJ00184-06
	IJ00184-07

